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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

22/08/2025

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 6ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO,

 PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, com 
instituição de regime fiduciário, para distribuição pública, da 6ª emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos do Instrumento Particular de Escritura da 6ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, 
da Espécie Quirografária, com Instituição de Regime Fiduciário, para Distribuição Pública, da Travessia Securitizadora S.A. (“Escritura 
de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 10 de setembro de 2025, às 
10:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, a fim de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A não declaração de Evento de Resgate Antecipado das Debêntures e das Notas Comerciais, 
conforme a cláusula 7.13.2, (i), devido ao não pagamento das parcelas de Amortização das Debêntures e das Notas Comerciais, dos 
eventos datados de 29 de julho de 2025 e 31 de julho de 2025, respectivamente, sendo devido o pagamento de Remuneração, que para o 
evento de julho foi devidamente liquidado na Data de Pagamento. Os pagamentos das Amortizações de julho serão realizados juntamente 
com as parcelas de agosto, em 27 de agosto de 2025, para as Notas Comerciais, e em 29 de agosto de 2025, para as das Debêntures, 
conforme os novos fluxos de pagamento previstos nos Anexos I e II do Material de Apoio, respectivamente. (ii) a não declaração do Evento 
de Resgate Antecipado das Debêntures e das Notas Comerciais, conforme a cláusula 7.13.2, (xix) da Escritura de Emissão, em razão 
do descumprimento do Índice Financeiro Dívida Líquida/EBITDA referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, 
tendo em vista que o índice foi apurado no valor de 3,80. (iii) Autorizar o Agente Fiduciário e a Emissora, a realizar todo e qualquer ato 
necessário para a consecução das deliberações acima. Considerando o caráter pontual da matéria, fica dispensada a necessidade de 
elaboração de aditamentos para os temas mencionados. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, 
de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, 
não implicará automaticamente na não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A 
Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, 
previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@
grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data 
marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar 
o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em 
seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que 
a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente 
gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas 
presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign 
ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se 
“Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto 
social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento 
de identidade do procurador. Nos termos do artigo 26, §3º e do 29, inciso (ii) da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à 
distância durante a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio 
de instrução de voto à distância, preferencialmente, nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto 
à Distância”). A Emissora disponibilizará, em seu website e na página eletrônica da CVM, o modelo de Instrução de Voto à Distância, bem 
como o respectivo Material de Apoio, para consulta dos Debenturistas. Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é 
imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, 
se pessoa física, ou do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de 
telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à Distância do Debenturista ou seu 
representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância deverá ser rubricada e assinada, 
sendo aceita a assinatura através de plataforma digital, podendo ser encaminhada até o horário de início da Assembleia, juntamente 
com os documentos listados no item “i” acima, aos cuidados da Emissora, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@
grupotravessia.com; e juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à 
data marcada para a realização da Assembleia. Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da plataforma digital, depois de 
ter enviado Instrução de Voto a Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à 
Distância desconsiderada. O modelo de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas, bem como a cópia da Escritura 
de Emissão estão disponíveis para consulta, na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da Emissora (https://www.grupotravessia.
com/) e do Agente Fiduciário. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido 
na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. 

São Paulo, 20 de agosto de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Vinicius Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

BRZ BRASIA II (C) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. 
CNPJ/MF Nº 35.121.721/0001-34 - NIRE nº 35.300.546.865.

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 11/08/2025, às 10hrs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel 
Sarfati. Secretário: Luis Carlos Martins Ferreira. Deliberações: (I) O aumento do capital social da Companhia, atualmente 
totalmente subscrito e integralizado, no valor de R$ 1.984.962,40 (um milhão, novecentos e oitenta e quatro mil, novecentos e 
sessenta e dois reais e quarenta centavos), por meio da emissão de 19.849.624 (dezenove milhões, oitocentas e quarenta e nove 
mil, seiscentas e vinte e quatro) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 0,10 (dez 
centavos de real) cada, das quais: (a) 19.800.000 (dezenove milhões e oitocentas mil) são ações ordinárias; e (b) 49.624 
(quarenta e nove mil, seiscentas e vinte e quatro) são ações preferenciais Classe A. (II) Desta maneira, o capital social da 
Companhia passa de R$ 249.511.681,74 (duzentos e quarenta e nove milhões, quinhentos e onze mil, seiscentos e oitenta e um 
reais e setenta e quatro centavos), totalmente subscrito e integralizado para R$ 251.496.644,14 (duzentos e cinquenta e um 
milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e quatorze centavos), dividido em 2.534.966.441 
(dois bilhões, quinhentos e trinta e quatro milhões, novecentas e sessenta e seis mil, quatrocentas e quarenta e uma) ações 
nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 2.528.629.031 (dois bilhões, quinhentos e vinte e oito milhões, seiscentos e vinte 
e nove mil e trinta e uma) são ações ordinárias; e (b) 6.337.410 (seis milhões, trezentas e trinta e sete mil, quatrocentas e dez) 
são ações preferenciais Classe A. As novas ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda 
corrente nacional, pelos atuais acionistas da Companhia, conforme os boletins de subscrição anexos à presente Ata  
(Anexos I e II). Nada mais. JUCESP nº 287.443/25-5 em sessão de 19.08.2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

ATIVO Nota 31/12/2024 31/12/2023 PASSIVO Nota 31/12/2024 31/12/2023
Circulante Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 1  3.460.083  6.270.968 Fornecedores  8.632  27.852 
Títulos a Receber 2  1.065.553  979.744 Obrigações e Encargos Sociais  74.276  68.639 
Adiantamentos  1.176  2.764 Impostos e Contribuições a Recolher  410.288  375.694 
Impostos a Recuperar  1.915  1.914 Outras Contas a Pagar 6  75.212  3.561.721 
Outras Contas a Receber 3  1.777.377  1.843.372  568.408  4.033.905 

 6.306.105  9.098.760 
Não Circulante Não Circulante
Depósito Judicial  30.944  18.877 Outras Obrigações 7  777.977  1.453.947 
Contrato de Energia Enel  100.283  100.283  777.977  1.453.947 
Valores a Receber LMG - Dissolução Parcial  1.161.822  1.161.822 
Títulos a Receber 2  1.291.789  1.019.525 
Propriedade para Investi mento 4  53.391.637  53.391.637 Patrimônio Líquido 8
Imobilizado 5  648.400  638.053 Capital Social Integralizado  55.756.368  55.756.368 

 56.624.875  56.330.197 Lucros Acumulados  5.828.227  4.184.738 
 61.584.595  59.941.106 

Total do ATIVO  62.930.980  65.428.958 Total do PASSIVO  62.930.980  65.428.958 

SHOPPING CENTER ITAPECERICA DA SERRA S/A
CNPJ: 03.996.434/0001-81

Relatório da Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

Demonstrações do Resultado do Exercício
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Receita Bruta de Serviços  11.083.308  9.785.282 
Receitas de Locação  6.614.940  5.908.198 
Receitas de Prestação de Serviços  3.082.276  2.836.723 
Receita de Serviços Administrati vos  1.386.092  1.040.361 
Receita de Vendas  -  - 
(-) Impostos Incidentes S/Serviços  (578.850)  (521.352)
(-) ISS S/Faturamento  (174.309)  (164.189)
(-) PIS S/Faturamento  (72.042)  (63.604)
(-) COFINS S/Faturamento  (332.499)  (293.558)
Receita Líquida de Serviços  10.504.458  9.263.931 
Custos  (379.857)  (386.032)
(-) Salários e Outras Grati fi cações  (376.151)  (386.032)
(-) Gerais  (3.706)  - 
Lucro Bruto  10.124.601  8.877.899 
Despesas Operacionais  (4.598.091)  (3.452.490)
Despesas de Vendas  (82.217)  (87.371)
(-) Comissões  (63.482)  (70.788)
(-) Propaganda e Publicidade  (18.735)  (16.583)
Despesas Administrati vas  (4.515.874)  (3.365.119)
(-) Salários e Outras Grati fi cações  (335.122)  (168.268)
(-) Gerais Administrati vas  (5.249.050)  (4.411.437)
(-) Depreciações e Amorti zações  (138.221)  (137.638)
(-) Tributos e Contribuições  (88.464)  (84.104)
(-) Despesas Financeiras  (62.777)  (47.531)
(+) Receitas Financeiras  591.684  587.860 
(-) Provisão para Devedores Duvidosos 2  121.531  (712.279)
(-) Reversão PDD Outros Créditos 3  645.836  - 
(+/-) Outras Receitas e Despesas  (1.291)  1.946.869 
(-) Amorti zação do Àgio  -  (338.592)
Resultado Operacional  5.526.510  5.425.409 
Resultado do Exercício Antes da Provisão do IRPJ E CSLL  5.526.510  5.425.409 
(-) Contribuição Social  (372.447)  (334.766)
(-) Imposto de Renda  (1.010.574)  (905.905)
Resultado Líquido do Exercício  4.143.490  4.184.738 

Demonstração do Fluxo de Caixa Método Indireto
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Resultado do Exercício  4.143.490  4.184.738 
(+/-) Itens que não afetam o Caixa Operacional
Depreciação e amorti zação  138.221  137.638 

 138.221  137.638 
Fluxo de Caixa das Ati vidades Operacionais
Δ (Aumento) Redução no Ati vo
Titulos a Receber  (358.073)  (722.529)
Outros Créditos  53.927  (696.855)
Despesas Antecipadas  -  - 
Adiantamentos  1.588  (462)
Impostos a Compensar  (2)  - 
Δ Aumento (Redução) no Passivo
Fornecedores  (19.220)  22.088 
Contas a Pagar  (4.162.479)  3.049.747 
Obrigações Tributárias  34.594  153.685 
Obrigações e Encargos Sociais  5.637  (9.935)
(=) Δ Caixa Líquido das Ati vidades Operacionais  (4.444.028)  1.795.737 
Fluxo de Caixa das Ati vidades de Investi mentos
Aquisições de Bens do Imobilizado e Intangível  (148.567)  (182.990)
Ágio na Aquisição de Investi mento  -  338.435 
(=) Δ Caixa Líquido das Ati vidades de Investi mentos  (148.567)  155.444 
Fluxo de Caixa das Ati vidades de Financiamentos
Capital Social Subscrito  -  (23.736.740)
Ações Próprias em Tesouraria  -  3.213.314 
Prejuízos Acumulados  -  17.023.426 
Dividendos Pagos  (2.500.000)  - 
(=) Δ Caixa Líquido das Ati v. de Financiamentos  (2.500.000)  (3.500.000)
(=) Δ Aumento/(Redução) Líquido de Caixa  (2.810.885)  2.773.557 
Caixa no Início do Período  6.270.968  3.497.410 
Caixa no Final do Período  3.460.083  6.270.968 
(=) Δ Aumento/(Redução) Líquido de Caixa  (2.810.885)  2.773.557 

Notas Explicati vas Às Demonstrações Contábeis  em 31 de dezembro de 2024 e 2023

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)
Capital Social Integralizado Reserva de Lucros Destinação do Lucro Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2023  55.756.368  4.184.738  -  59.941.106 
Capital Social Integralizado  -  -  -  - 
Redução de Capital Social  -  -  -  - 
AFAC - Adto. para Futuro Aumento de Capital  -  -  -  - 
Capital Social a Integralizar  -  -  -  - 
Ajuste de Exercício Anterior  -  -  -  - 
Resultado do Exercício  -  4.143.490  -  4.143.490 
Dissolução Parcial da Sociedade  -  -  -  - 
Distribuição de Lucros  -  -  (2.500.000)  (2.500.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  55.756.368  8.328.227  (2.500.000)  61.584.595 

Senhores Acionistas: Em conformidade às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação e análise de Vossas Excelências. O Balanço Patri-
monial e demais Demonstrações Financeiras relati vas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das respecti vas Notas Explicati vas, 
permanecendo esta diretoria ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos que desejarem. São Paulo, 31 de julho de 2025.

Contexto Operacional
O SHOPPING CENTER ITAPECERICA DA SERRA S/A, tem por objeto confor-
me Estatuto Social: (I) a administração de bens e de estacionamentos pró-
prios, inclusive a administração de um centro de compras (shopping) e res-
pecti va locação de suas lojas, cujo empreendimento é de sua propriedade. 
Apresentação das demonstrações contábeis e principais práti cas contá-
beis: As demonstrações contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 foram elaboradas e são apresentadas em con-
formidade com as práti cas contábeis adotadas no Brasil, as quais abran-
gem as disposições conti das na Lei nº 6.404/76 (“Lei das S/A”) e suas al-
terações.
Caixa ou Equivalentes de Caixa: As aplicações de liquidez imediata refe-
rem-se a aplicações em fundos de renda fi xa (Trust RF DI e  Empresa RF 
DI), ambos do Banco Itaú-Unibanco
Caixa e Equivalentes

31/12/2024 31/12/2023

Caixa 2.500 3.000
Bancos conta movimento 18.682 150.140
Aplicações financeiras 3.438.901 6.117.828

3.460.083 6.270.968

Títulos a Receber: 
Títulos a Receber

Circulante 31/12/2024 31/12/2023

Clientes ( Estacionamento e Locação)         1.145.305         1.040.445 
Provisão para crédito de liquidação duvidosa            (79.752)            (60.701)

1.065.553 979.744

Não Circulante 31/12/2024 31/12/2023

Clientes Locação         3.373.654         3.241.971 
Provisão para crédito de liquidação duvidosa       (2.081.865)       (2.222.446)

      1.291.789       1.019.525 

Provisão de Crédito de Liquidação Duvidosa:
Circulante - Com relação a Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
sobre os valores dos Títulos a Receber, classifi cados no “Circulante”, foi efe-
tuado um complemento, seguindo os critérios e avaliações individualizadas 
dos inadimplentes pelos escritórios jurídicos externos. Esse complemento 
teve um impacto negati vo no resultado de R$ 19.051, uma vez que o saldo 
anterior da PLCD em 31/12/2023 era de R$ 60.701. 
Não Circulante - Em 2024 houve uma reversão da provisão de créditos de 

liquidação duvidosa sobre os Títulos a Receber, classifi cados no “Não Circu-
lante”, seguindo os critérios e avaliações individualizadas dos inadimplen-
tes pelos escritórios jurídicos externos. Essa reversão contábil teve um im-
pacto positi vo no resultado de R$ 140.581, visto que, o saldo anterior da 
PCLD em 31/12/2023 era de R$ 2.222.446. 
Em razão do acima citado, o impacto líquido total no resultado foi positi -
vo de R$ 121.530.
Outras Contas a Receber O saldo de R$ 1.777.377, corresponde aos valo-
res a receber por fornecimento de adiantamentos concedidos ao Condomí-
nio Itapecerica Shopping.

Em razão do acima citado, o impacto líquido total no resultado foi positi -
vo de R$ 121.530.
Outras Contas a Receber O saldo de R$ 1.777.377, corresponde aos valo-
res a receber por fornecimento de adiantamentos concedidos ao Condomí-
nio Itapecerica Shopping.

Em 2024 houve uma reversão da PDD em Outros Créditos, com impacto 
positi vo no resultado de R$ 645.836, em virtude da modulação da decisão 
judicial do processo de desimpactação do ICMS na conta energia elétrica.
Propriedade para Investi mento: O saldo de R$ 53.391.637 refere-se ao cus-
to de construção, materiais e mão de obra direta, do ITAPECERICA SHO-
PPING, e os juros capitalizados dos emprésti mos diretamente atribuíveis 
a propriedade. Propriedade para investi mento é a propriedade manti da 
para auferir receita de aluguel ou para valorização de capital ou para am-
bos, mas não para venda no curso normal dos negócios, uti lização na pro-
dução ou fornecimento de produtos ou serviços ou para propósitos admi-
nistrati vos.
Ati vo Imobilizado: É demonstrado pelo custo de aquisição e sofrem depre-
ciação calculada pelo método linear, pelas taxas que estão dentro dos limi-
tes aceitos pela legislação vigente. 
Outras Contas a Pagar: O saldo de R$ 32.553 refere-se as garanti as locatí -
cias. O saldo de R$ 42.659 compete aos adiantamentos de clientes.
Outras Obrigações: O saldo de R$ 429.430 compete aos valores a receber 
do período de 2013 a 2016. O saldo de R$ 348.547 corresponde aos hono-
rários advocatí cios a serem pagos após a sentença do processo judicial em 
face de LMG Soares Parti cipações LTDA.
Patrimônio Líquido: O Capital Social é composto de R$ 55.756.368, repre-
sentado por 20.690.384 ações, ordinárias, nominati vas e sem valor nomi-
nal.

Diretoria
João Antônio Zogbi Filho

Diretor
Marcelo Perrucci

Diretor
Natália Gonçalves Vieira

Contadora - CRC 1SP 306.595/O-0

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)
ATIVO Nota 31/12/2024 31/12/2023 PASSIVO Nota 31/12/2024 31/12/2023
Circulante Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa  360.715  898.713 Fornecedores  3.963  3.437 
Contas a Receber  -  3.500.000 Impostos e Contribuições a Recolher  1.728  5.314 
Impostos a Recuperar  4.772  2.115 Outras Contas a Pagar  14.268  4.014.268 

 365.487  4.400.828  19.959  4.023.018 
Não Circulante Patrimônio Líquido
Parti cipações em Outras Sociedades  67.665.488  66.021.998 Capital Social Integralizado  62.208.338  62.208.338 

 67.665.488  66.021.998 Lucros Acumulados  5.802.678  4.191.470 
 68.011.015  66.399.807 

Total do ATIVO  68.030.974  70.422.826 Total do PASSIVO  68.030.974  70.422.826 

SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ: 11.325.716/0001-85

Relatorio da Diretoria
Senhores Acionistas: Em conformidade às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação e análise de Vossas Excelências. O Balanço Patri-
monial e demais Demonstrações Financeiras relati vas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das respecti vas Notas Explicati vas, 
permanecendo esta diretoria ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos que desejarem. São Paulo, 31 de julho de 2025.

Demonstrações do Resultado do Exercício em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Despesas Operacionais  (20.310)  31.201 
Despesas Administrati vas  (20.310)  31.201 
(-) Gerais Administrati vas  (63.117)  (69.212)
(-) Depreciações e Amorti zações  -  - 
(-) Tributos e Contribuições  (216)  (207)
(-) Despesas Financeiras  (1.529)  - 
(+) Receitas Financeiras  44.553  100.620 
Resultado Operacional  (20.310)  31.201 
Equivalência Patrimonial  4.143.490  4.184.738 
Resultado do Exercício Antes da Provisão do 
IRPJ E CSLL  4.123.180 4.215.939 
(-) Contribuição Social  (4.489)  (9.176)
(-) Imposto de Renda  (7.482)  (15.293)
Resultado Líquido do Exercício  4.111.208  4.191.470 

Demonstração do Fluxo de Caixa Método Indireto
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Resultado do Exercício  4.111.208  4.191.470 
(+/-) Itens que não afetam o Caixa Operacional
Equivalência Patrimonial  (4.143.490)  (4.184.738)

 (4.143.490)  (4.184.738)
Fluxo de Caixa das Ati vidades Operacionais
Δ (Aumento) Redução no Ati vo
Titulos a Receber  3.500.000  - 
Despesas Antecipadas  -  24.818 
Impostos a Compensar  (2.657)  (108)
Δ Aumento (Redução) no Passivo
Fornecedores  526  759 
Contas a Pagar  (4.000.000)  3.990.488 
Obrigações Tributárias  (3.585)  311 
(=) Δ Caixa Líquido das Ati vidades Operacionais  (505.717)  4.016.268 
Fluxo de Caixa das Ati vidades de Financiamentos
Capital Social Subscrito  -  (22.891.662)
Prejuízos Acumulados  -  18.891.662 
(=) Δ Caixa Líquido das Ati vidades de Financiamentos  -  (4.000.000)
(=) Δ Aumento/(Redução) Líquido de Caixa  (537.998)  23.000 
Caixa no Início do Período  898.713  875.713 
Caixa no Final do Período  360.715  898.713 
(=) Δ Aumento/(Redução) Líquido de Caixa  (537.998)  23.000 

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)
Capital Social 
Integralizado

Capital a 
Integralizar

Prejuízos 
Acumulados

Reserva de 
Lucros

Destinação do 
Lucro Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2023  62.208.338  -  (0)  4.191.470  -  66.399.807 
Capital Social Integralizado  -  -  -  -  -  - 
AFAC - Adto. para Futuro Aumento de Capital  -  -  -  -  -  - 
Capital Social a Integralizar  -  -  -  -  -  - 
Ajuste de Exercício Anterior  -  -  -  -  -  - 
Resultado do Exercício  -  -  -  4.111.208  -  4.111.208 
Distribuição de Lucros - - -  -  (2.500.000)  (2.500.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  62.208.338  -  (0)  8.302.678  (2.500.000)  68.011.015 

Contexto Operacional
A SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A, tem por objeto: (I) a ad-
ministração de ati vos próprios e de sociedades do mesmo grupo econômi-
co; (II) estudo de mercado, planejamento e desenvolvimento de projetos 
imobiliários; (III) consultoria de investi mentos, todas com expressão exclu-
são das ati vidades de corretagem e intermediação, (IV) gestão e administra-
ção de Centros Comerciais, e (V) parti cipação no capital de outras socieda-
des ou fundos de investi mentos, como sócia ou acionista. 
Apresentação das demonstrações contábeis e principais práti cas contá-
beis
As demonstrações contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2024 e 2023 foram elaboradas e são apresentadas em conformidade 
com as práti cas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposi-
ções conti das na Lei nº 6.404/76 (“Lei das S/A”) e suas alterações.
1. Contas a Receber: O saldo anterior de R$ 3.500.000 referia-se as ações 
a serem recebidas da investi da Shopping Center Itapecerica da Serra S/A, 
conforme redução do capital social defi nida em assembleia geral extraordi-
nária, realizada em 13 de novembro de 2023. O montante foi recebido em 
24 de janeiro de 2024.
2. Investi mentos: O saldo do grupo de Investi mentos na controlada em 
31/12/2024 e 31/12/2023 está assim demonstrado:

3. Outras Contas a Pagar: O saldo anterior de R$ 4.000.000 correspondia 
aos valores em ações a serem pagos aos acionistas, referente ao cancela-
mento proporcional a suas parti cipações em redução do capital social defi -
nida em assembleia geral extraordinária, realizada em 13 de novembro de 
2023. O montante foi pago em 26 de janeiro de 2024.
4. Patrimônio Líquido: O capital da companhia é de R$ 62.208.338, divi-
dido em 198.189.847 ações, todas ordinárias, nominati vas, sem valor no-
minal e com direito a votos, sendo 22.906.766 ações ordinárias Classe A e 
175.283.081 ações ordinárias Classe B.

Diretoria
João Antônio Zogbi Filho

Diretor Presidente
Marcelo Perrucci

Diretor
Natália Gonçalves Vieira

Contadora - CRC 1SP 306.595/O-0

Notas Explicati vas Às Demonstrações Contábeis  em 31 de dezembro de 2024 e 2023

WAY CONCESSÕES S.A.
CNPJ/ME nº 57.582.342/0001-84 - NIRE nº 353.006.486-68

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 07 de Agosto de 2025
1. Data, Hora e Local: Em 07 de agosto de 2025, às 08:00, na sede social WAY CONCESSÕES S.A., localizada na Rua
Minas da Prata, 30, 2º Andar, Cj. 22 Parte, Vila Olímpia, CEP 04552.080, São Paulo/SP (“Companhia”). 2. Mesa:
Presidente: André Felipe Fernandes Figueira; Secretário: Paulo Augusto Franzine. 3. Convocação e Presença:
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, estando dispensadas as formalidades
de convocação. 4. Deliberações: Após a instalação da Reunião, os membros do Conselho de Administração da
Companhia decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer reservas ou ressalvas: 4.1. Aprovar a apresentação
de proposta pela Companhia no âmbito do procedimento licitatório promovido pela Agência Nacional de Transportes
Terrestres – ANTT, referente ao Edital de Concessão nº 02/2025, cujo objeto é a concessão para exploração da
infraestrutura e prestação do serviço público de recuperação, operação, manutenção, monitoração, conservação,
implantação de melhorias, ampliação de capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema Rodoviário da BR
060/364/GO/MT, incluindo a BR-060/GO, trecho compreendido entre o entroncamento com o Contorno de Rio Verde/GO,
até a entrada da BR-364 (Contorno de Jataí/GO); Contorno de Jataí; trecho compreendido entre o entroncamento da BR-
158 com a GO-184 até o entroncamento entre a BR-364 e a GO-158; BR 364/GO, trecho compreendido da BR-060/GO
até a Divisa GO/MT (Santa Rita do Araguaia); BR364/MT, trecho compreendido da Divisa GO/MT (Alto do Araguaia) até a
entrada da BR-163 (Rondonópolis); e Contorno do Araguaia (contorno das cidades de Santa Rita do Araguaia e Alto
Araguaia), trecho compreendido entre a BR364/GO, até a entrada da BR-364/MT, de forma individual ou como parte de
um consórcio, podendo praticar todos os atos necessários e úteis à participação em tal certame, nos termos do
respectivo edital, ficando ratificados todos os atos já praticados para este fim. 5. Encerramento: Nada mais havendo a
ser tratado, lavrou-se a presente ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada eletronicamente por todos os presentes.
6. Assinatura: Mesa - Presidente: André Felipe Fernandes Figueira; Secretário: Paulo Augusto Franzine. Conselheiros
Presentes: André Felipe Fernandes Figueira, Leonardo José Bessa Gadelha, Aymar Ferreira de Almeida Junior, Rosaldo
Malucelli, João Leopoldino Neto, Paulo Augusto Franzine, André Miari Paulino. São Paulo, 07 de agosto de 2025. Mesa:
André Felipe Fernandes Figueira - Presidente, Paulo Augusto Franzine - Secretário. Conselheiros Presentes: André
Felipe Fernandes Figueira, Paulo Augusto Franzine, Leonardo José Bessa Gadelha, Aymar Ferreira de Almeida
Junior, Rosaldo Malucelli, João Leopoldino Neto, André Miari Paulino. JUCESP nº 299.046/25-4 em 18/08/2025.

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se em 03 de setembro de 2025
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada na sede social da Com-
panhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 03/09/2025 às 11h, em primeira chamada, e às 11:30h em segunda cha-
mada, com qualquer quórum, para tratar das seguintes matérias constantes da ordem do dia: I - AGE: (a) deliberar sobre a eleição de 
um membro para o cargo de diretor, sem designação; (b) autorização para os administradores da Sociedade praticarem todos os atos 
necessários à implementação das deliberações da ordem do dia; e (c) outros assuntos. SP 22/08/2025. Bruno Cunha Almeida - Diretor.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 78C1-FC48-F3D7-9A49.
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Data, Horário e Local: Em 02/03/2023, às 10h00, na sede da Banni Participações S.A., na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010 (“Companhia”). Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação e a publicação dos anúncios, respectivamente, nos termos do §4º do art. 124 
e §4º do art. 133, ambos da Lei nº 6.404 de 15/12/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro 
de Presença dos Acionistas (“Acionistas”). Presentes, ainda, o Sr. Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro e a Sra. Juliana 
Mello Esteves Pereira. Mesa: Presidente - Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro; Secretária - Juliana Mello Esteves Pereira.  
Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a renúncia apresentada pelo Sr. Ubirajara Cardoso da Rocha Neto ao cargo de Diretor 
sem designação específica da Companhia, conforme cópia da Carta de Renúncia constante do Anexo I à presente ata;  
(ii) a alteração do endereço da sede social da Companhia para o endereço da Rua Fidêncio Ramos, 213, 5º andar, Vila 
Olímpia, CEP 04.551-010, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e consequente alteração da redação do artigo 2º do 
Estatuto Social da Companhia; e (iii) a reforma parcial e consolidação do Estatuto Social da Companhia, para que passe a 
viger conforme sua consolidação prevista no Anexo II à presente ata, de modo a refletir a deliberação prevista no item (ii) 
acima. Deliberações: Após a análise e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os Acionistas, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer ressalvas, deliberaram aceitar a renúncia do Sr. Ubirajara Cardoso da Rocha Neto ao cargo de 
Diretor sem designação específica da Companhia, conforme cópia da Carta de Renúncia constante do Anexo I à presente 
ata; (ii) a alteração do endereço da sede social da Companhia para o endereço da Rua Fidêncio Ramos, 213, 5º andar, 
Vila Olímpia, CEP 04.551-010, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e consequente alteração da redação do artigo 
2º do Estatuto Social da Companhia; e (iii) a reforma parcial e consolidação do Estatuto Social da Companhia, para que 
passe a viger conforme sua consolidação prevista no Anexo II à presente ata, de modo a refletir a deliberação prevista no  
item (ii) acima. Os Acionistas conferem ao Sr. Ubirajara a mais ampla, plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável 
quitação, para nada mais reclamar e/ou pretender, a qualquer tempo e/ou a qualquer título, em juízo ou fora dele, 
com relação ao período em que ocupou o cargo de Diretor sem designação específica da Companhia. Documentos 
Arquivados na Companhia: Carta de Renúncia do Sr. Ubirajara, cuja cópia foi anexada à presente ata (Anexo I). 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário 
à lavratura desta ata em livro próprio, a qual, logo após, foi lida, aprovada e por todos assinada. Nos termos do §2º do 
art. 130 da Lei das Sociedades por Ações, fica autorizada a publicação desta ata com a omissão das assinaturas dos 
acionistas. Assinaturas: Mesa: Sr. Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro - Presidente; e Sra. Juliana Mello Esteves Pereira 
- Secretária. Acionistas Presentes: (i) RTSC Administração e Participações Ltda., representada pelo Sr. Marcos Jorge;  
(ii) Juliana Mello Esteves Pereira; e (iii) Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio.  
São Paulo, 02/03/2023. Mesa: Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro - Presidente, Juliana Mello Esteves Pereira - Secretária. 
Acionistas: RTSC Administração e Participações Ltda. Marcos Jorge, Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro, Juliana Mello 
Esteves Pereira. JUCESP nº 120.169/23-0 em 22/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
Anexo II -  Consolidação do Estatuto Social da Banni Participações S.A. CNPJ nº 44.125.414/0001-12 - NIRE  
nº 35.3.0057991-7. Capítulo I - Denominação, Sede e Duração: Artigo 1º. A BANNI PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade 
anônima de capital fechado (“Companhia”), rege-se pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976  
(“Lei das Sociedades por Ações”) e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, 213, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-010. Artigo 3º. Por 
deliberação da Diretoria, poderão ser criados e encerrados escritórios, filiais, sucursais, estabelecimentos ou 
representações da Companhia em qualquer parte do território nacional ou fora dele. Artigo 4º. A Companhia tem prazo de 
duração indeterminado. Capítulo II - Objeto Social: Artigo 5º. A Companhia tem por objeto social a participação em outras 
sociedades, na qualidade de sócia, quotista ou acionista. Capítulo III - Capital Social: Artigo 6º. O capital social da 
Companhia é de R$10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. Parágrafo único. Cada ação ordinária confere aos seus titulares direito a um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais da Companhia e direito a participação nos lucros, bem como os demais direitos previstos em lei. 
Capítulo IV - Assembleia Geral: Artigo 7º. A Assembleia Geral reger-se-á pelo disposto no Capítulo XI da Lei das 
Sociedades por Ações. Parágrafo 1º. A Assembleia Geral poderá ser convocada por qualquer Diretor ou por qualquer 
Acionista. Observadas as disposições deste Estatuto Social ou da lei, a Assembleia Geral será instalada, em primeira 
convocação, com a presença de Acionistas que representem no mínimo a maioria do capital votante da Companhia e, em 
segunda convocação, com qualquer número. É permitida a realização ou participação de Acionistas em Assembleias 
Gerais por meio de conferência telefônica ou videoconferência. Parágrafo 2º. As Assembleias Gerais serão presididas por 
um Acionista escolhido por maioria de votos dos presentes. Ao Presidente da Assembleia caberá a escolha do secretário. 
Artigo 8º. Competência Privativa. Compete privativamente à Assembleia Geral, além das matérias de sua competência 
definidas em lei, a aprovação das seguintes matérias, que dependerá de voto afirmativo de Acionistas representando a 
maioria do capital social votante da Companhia, sendo certo que em caso de empate nas deliberações, a questão votada 
será tida como não aprovada: I. fixar a remuneração dos membros da Diretoria, observadas as práticas de mercado, 
ficando ressalvado que, em caso de divergência entre os Acionistas a respeito do assunto, a questão será submetida a 
agência de recrutamento definida por maioria entre os Acionistas; II. aprovar o plano de negócios para a Companhia e as 
sociedades direta ou indiretamente por ela investidas, após sua pré-aprovação pela Diretoria (cada um definido como 
“Plano de Negócios”), bem como o organograma interno de cargos e funções da Companhia e de tais sociedades;  
III. aprovar a celebração de contratos que impliquem a transferência, a terceiros, de propriedade intelectual detida pela 
Companhia, assim como a venda, licenciamento ou renúncia de propriedade intelectual detida pela Companhia; IV. aprovar 
a prática dos seguintes atos pela Companhia: venda, cessão, transferência ou alienação de, assim como constituição de 
quaisquer ônus sobre, suas ações e quotas de sociedades direta ou indiretamente investidas da Companhia, exceto a 
emissão e venda de valores mobiliários destinados à comercialização, em cumprimento ao objeto social de tais sociedades 
(principalmente Certificados de Recebíveis do Agronegócio e Certificados de Recebíveis Imobiliários), ou opções, bônus 
de subscrição, compromissos ou direitos (de qualquer tipo) para a aquisição de quaisquer valores mobiliários de emissão 
destas sociedades; V. fazer com que a Companhia adquira (por incorporação, incorporação de ações, consolidação, fusão, 
cisão, aquisição de ações de todos ou substancialmente todos os ativos pertinentes ou de outro modo) quaisquer negócios 
ou qualquer sociedade ou respectiva divisão, total ou parcialmente; VI. aprovar alterações nas políticas e práticas 
contábeis ou tributárias ou nas práticas de escrituração da Companhia, a menos que referidas alterações sejam exigidas 
por lei; VII. fazer com que a Companhia venda, ceda, transfira, empenhe, arrende, constitua ônus sobre (inclusive pela 
concessão de qualquer opção sobre), ou de outro modo, aliene quaisquer ativos da Companhia totalizando valor superior 
a R$100.000,00 (cem mil reais) em uma única operação ou em série de operações correlatas; VIII. aprovar, eventuais 
planos de opção de compra e/ou subscrição de ações da Companhia ou Quotas de sociedades por ela direta ou 
indiretamente investidas, a concessão de quaisquer prêmios ou opções nos termos de qualquer acordo de incentivo por 
ações, opção de compra de ações, participação nos lucros, bônus ou outros acordos de incentivo, exceto em conformidade 
com as convenções coletivas de trabalho; IX. autorizar a tomada ou omissão de qualquer medida que resulte no 
cancelamento, suspensão, limitação ou revogação de eventuais regimes especiais tributários dos quais a Companhia ou 
qualquer sociedade por ela direta ou indiretamente investida seja beneficiária; ou, caso quaisquer de tais regimes 
especiais tributários estejam prestes a expirar, autorizar a tomada de qualquer medida ou a omissão de qualquer medida 
que resulte na não renovação desses regimes dentro da data limite legal, se aplicável; X. autorizar registro de qualquer 
reserva de reavaliação ou aprovar qualquer alteração na contabilidade da Companhia ou de qualquer sociedade por ela 
direta ou indiretamente investida que prejudique o ativo líquido das da Companhia ou de tais sociedades, exceto se 
referidas alterações forem determinadas pelas leis aplicáveis; XI. determinar a alteração do objeto social da Companhia ou 
de qualquer sociedade por ela direta ou indiretamente investida; XII. assunção, alteração, modificação, refinanciamento ou 
alteração de termos relevantes de qualquer endividamento da Companhia, e/ou de qualquer sociedade direta ou 
indiretamente por ela investida, envolvendo valores iguais ou superiores a R$100.000,00 (cem mil reais), de forma 
individual ou acumulada e, ainda, aprovar toda e qualquer garantia a ser prestada pela Companhia para assegurar 
qualquer obrigação de terceiro ou aprovar a concessão de empréstimo pela Companhia; XIII. determinar a dissolução ou 
liquidação da Companhia ou de qualquer sociedade por ela direta ou indiretamente investida; e XIV. aumentos de capital 
e emissão de novas ações, ressalvada a hipótese do parágrafo único deste Artigo 8º, abaixo. Parágrafo único. Além do 
disposto nos incisos do Artigo 8º acima, será de competência da Assembleia Geral e sua aprovação exigirá os votos 
afirmativos de Acionistas titulares de ao menos 80% (oitenta por cento) do capital social votante da Companhia, a inclusão 
ou exclusão de Acionistas, ressalvadas aquelas ocorridas no contexto das regras de transferência de ações de que trata o 
capítulo VI abaixo e do exercício de planos ou incentivos de opções de compra de ações já aprovados previamente pela 
Assembleia Geral. Capítulo V - Administração: Seção I - Disposições Gerais: Artigo 9º.  A administração da Companhia 
competirá, na forma da lei e deste Estatuto Social, a uma Diretoria. Seção II - Diretoria: Artigo 10. A Diretoria será 
composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e os demais sem 
designação específica, com prazo de gestão de 3 (três) anos, permitida a reeleição por iguais períodos sucessivos.  
Artigo 11. Os membros da Diretoria serão eleitos pelos Acionistas, podendo ou não ter designações específicas.  
Artigo  12. Os Acionistas terão a prerrogativa de substituir os Diretores, a qualquer tempo, mesmo antes do término do 
prazo do mandato. Artigo 13. No caso de vacância do cargo de qualquer um dos membros da Diretoria, o(s) membro(s) 
remanescente(s) da Diretoria notificará(ão) os Acionistas para que estes convoquem, no prazo de 30 (trinta) dias contados 
da vacância, assembleia geral de Acionistas para a eleição de membro substituto, que deverá completar o mandato de seu 
antecessor. Parágrafo único. Os Diretores permanecerão no efetivo exercício de seus cargos até a investidura de seus 
sucessores. Artigo 14. A remuneração dos Diretores será fixada pelos Acionistas que os eleger. Artigo 15. Compete à 
Diretoria exercer as funções a ela atribuídas pelos Acionistas e por este Estatuto Social. Artigo 16. A Companhia será 
representada, ativa e passivamente, perante terceiros, sempre pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por  
2 (dois) Diretores em conjunto, ou por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador, devidamente nomeado  
por 2 (dois) Diretores ou pelo Diretor Presidente, isoladamente. Os instrumentos de procuração “ad judicia”, além de 
poderem ser outorgados na forma anterior, também poderão ser assinados por um membro da Diretoria em conjunto com 
um procurador com poderes específicos para tanto. Parágrafo único. Todas as procurações deverão especificar todos os 
poderes outorgados e, exceto as procurações “ad judicia”, deverão ter duração de até 1 (um) ano. Artigo 17. Quaisquer 
atos praticados pelos Diretores ou por procuradores da Companhia em nome desta e que sejam estranhos ao objeto social 
são expressamente proibidos e nulos de pleno direito. Artigo 18. Dos trabalhos e deliberações da Diretoria, se tomados 
em reunião, será lavrada, no Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria, ata, na forma de sumário, assinada pelos 
Diretores presentes à reunião. Capítulo VI - Transferência de Ações: Artigo 19. O Acionista que desejar alienar suas 
Ações, independentemente da classe das Ações ofertadas, ou seus sucessores ou cessionários autorizados (“Acionista 
Ofertante”), não poderá, individualmente ou em conjunto, alienar ou de qualquer outra forma transferir, direta ou 
indiretamente, a terceiros (“Potencial Comprador”) suas Ações (“Ações Ofertadas”), no todo ou em parte, sem ofertá-las 
primeiro aos demais Acionistas (“Acionistas Ofertados”), que terão o direito de preferência para adquiri-las, de modo 
proporcional à sua participação no capital social da Companhia, excluídas as Ações do Acionista Ofertante, em igualdade 
de condições com o Potencial Comprador, observado o procedimento descrito abaixo. Artigo 20. Caso os Acionistas 
Ofertados não exerçam seus direitos de preferência relativamente à totalidade das Ações Ofertadas, cada um dos 
Acionistas Ofertados terá o direito de incluir na venda ao Potencial Comprador um número de Ações de sua titularidade 
correspondente à multiplicação: (i) do número total de Ações de titularidade do respectivo Acionista Ofertado em questão 
por (ii) uma fração (a) cujo numerador seja o número de Ações ofertadas pelo Acionista Ofertante e (b) cujo denominador 
seja o número total de Ações de propriedade do Acionista Ofertante, nas mesmas condições (incluindo preço, forma de 
pagamento e garantia de pagamento) oferecidas pelo Potencial Comprador ao Acionista Ofertante. Artigo 21. Caso 
qualquer Acionista Ofertante (ou grupo de Acionistas Ofertantes) detentor de mais de 50% das ações representativas do 
capital social da Companhia receba oferta vinculante de potencial comprador para Ações representativas de 100% (cem 
por cento) do capital social da Companhia, tal Acionista Ofertante (ou grupo de Acionistas Ofertantes) deterá o direito de 
obrigar os demais Acionistas a vender a totalidade de suas Ações ao Potencial Comprador, em conjunto com a totalidade 
de Ações do Acionista Ofertante, pelo mesmo preço por ação e sob os mesmos termos e condições oferecidos pelo 
Potencial Comprador ao Acionista Ofertante, desde que por valor igual ou superior a um preço mínimo a ser estabelecido 
entre os Acionistas. Capítulo VII - Conselho Fiscal: Artigo 22. O Conselho Fiscal poderá ser instalado a pedido de 
Acionistas representando, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital votante e será composto por, no mínimo, 3 (três) e, 
no máximo, 5 (cinco) membros eleitos pela Assembleia-Geral. Artigo 23. Ao Conselho Fiscal compete exercer as 
atribuições previstas no artigo 163 da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo VIII - Exercício Social, Lucros e 
Dividendos: Artigo 24. O exercício social tem início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, data em 
que a Diretoria elaborará as demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 25. A Diretoria está autorizada a (i) declarar 
dividendos intermediários à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou 
semestral, bem como (ii) determinar o levantamento de balanços mensais, trimestrais ou semestrais e declarar dividendos 
intercalares com base nos lucros neles apurados, observadas as limitações legais. Artigo 26. Caberá à Assembleia Geral 
a aprovação da proposta de política de reinvestimento, constituição de reservas e distribuição de dividendos da Companhia 
ao final de cada exercício social. Capítulo IX - Liquidação: Artigo 27. Por ocasião da liquidação da Companhia, o 
liquidante será indicado pela Assembleia Geral. Capítulo X - Solução de Controvérsias: Artigo 28. Os Acionistas e a 
Companhia elegem o foro da comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões oriundas  
deste Estatuto Social.
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 Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de março de 2023
Data, Horário e Local: Em 02/04/2025, às 10h30, na sede da Banni Participações S.A., no Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 213, cj. 51, Vila Olímpia, CEP 04.551-01O (“Companhia”). Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação e a publicação dos anúncios, respectivamente, nos termos do §4° do art. 124 
e §4º do art. 133, ambos da Lei nº 6.404 de 15/12/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença 
do acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. Presentes, ainda, o Presidente da mesa  
Sr. Marcos Jorge e o secretário Sr. Alberto Neri Duarte Junior. Mesa: Presidente: Marcos Jorge. Secretário: Alberto 
Neri Duarte Junior. 1. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração da composição da Diretoria; (ii) a inclusão de 
novas regras de representação da Companhia; (iii) A renúncia do Diretor da Companhia Sr. Leandro Silva Mesquita; e  
(vi) A alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista as alterações mencionadas no item anterior.  
Deliberações: Após a análise e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, o Acionista delibera o seguinte:  
I. Aprovar a alteração da composição da Diretoria, conforme Artigo 10 do Estatuto Social, para que seja composta por no 
mínimo 1 (um) e no máximo 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e os demais sem designação específica, 
com prazo de gestão de 3 (três) anos, permitida a reeleição por iguais períodos sucessivos. II. Aprovar a nova regra de 
representação da Companhia por procuradores, constante no Artigo 16, para possibilitar que 2 (dois) procuradores atuem em 
conjunto, devendo ser nomeados por 2 (dois) Diretores ou pelo Diretor Presidente, isoladamente; III. Acolher a renúncia do  
Sr. Leandro Silva Mesquita do cargo de Diretor; e IV. Aprovar a nova redação do Estatuto Social da Companhia, que passa 
a vigorar nos termos do Anexo I à presente ata, para refletir, na Seção II (Diretoria), as alterações deliberadas acima. 
Documentos Arquivados na Companhia: Estatuto Social reformado da Companhia (Anexo I); e Carta de Renúncia 
do Sr. Leandro do Cargo de Diretor (Anexo II). Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou 
encerrados os trabalhos, com as competentes assinaturas da ata. Assinaturas: Mesa: Marcos Jorge - Presidente; e 
Alberto Neri Duarte Junior - Secretário. Acionista Presente: RTSC Administração e Participações Ltda., representada 
pelo Sr. Marcos Jorge. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 02/04/2025. Mesa: Marcos 
Jorge - Presidente; Alberto Neri Duarte Junior - Secretário. Acionista: RTSC Administração e Participações Ltda.  
Marcos Jorge. JUCESP nº 134.174/25-2 em 16/04/2025. Aloizio E Soares Junior - Secretário Geral. 
Estatuto Social da Banni Participações S.A. CNPJ nº 44.125.414/0001-12. Capítulo I - Denominação, Sede e Duração: 
Artigo 1°. A BANNI PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima de capital fechado (“Companhia”), rege-se pelo presente 
Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e pelas disposições legais aplicáveis. 
Artigo 2°. A Companhia tem sede e foro no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 213, 
conjunto 51, Vila Olímpia, CEP 04551-010. Artigo 3°. Por deliberação da Diretoria, poderão ser criados e encerrados 
escritórios, filiais, sucursais, estabelecimentos ou representações da Companhia em qualquer parte do território nacional ou 
fora dele. Artigo 4º. A companhia tem prazo de duração indeterminado. Capítulo II - Objeto Social: Artigo 5°. A Companhia 
tem por objeto social a participação em outras sociedades, na qualidade de sócia, quotista ou acionista. Capítulo III -  
Capital Social: Artigo 6º. O capital social da Companhia é de R$10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo único.  Cada ação ordinária confere aos seus titulares direito 
a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia e direito a participação nos lucros, bem como os demais 
direitos previstos em lei. Capítulo IV - Assembleia Geral: Artigo 7º. A Assembleia Geral reger-se-á pelo disposto  
no Capítulo XI da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 1°.  A  Assembleia Geral poderá ser convocada por qualquer 
Diretor ou por qualquer Acionista. Observadas as disposições deste Estatuto Social ou da lei, a Assembleia Geral será 
instalada, em primeira convocação, com a presença de Acionistas que representem no mínimo a maioria do capital votante 
da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer número. É permitida a realização ou participação de Acionistas 
em Assembleias Gerais por meio de conferência telefônica ou videoconferência. Parágrafo 2º.  As Assembleias Gerais serão 
presididas por um Acionista escolhido por maioria de votos dos presentes. Ao Presidente da Assembleia caberá a escolha 
do secretário. Artigo 8°. Competência Privativa. Compete privativamente à Assembleia Geral, além das matérias de sua 
competência definidas em lei, a aprovação das seguintes matérias, que dependerá de voto afirmativo de Acionistas 
representando a maioria do capital social votante da Companhia, sendo certo que em caso de empate nas deliberações, a 
questão votada será tida como não aprovada: I. fixar a remuneração dos membros da Diretoria, observadas as práticas de 
mercado, ficando ressalvado que, em caso de divergência entre os Acionistas a respeito do assunto, a questão será 
submetida a agência de recrutamento definida por maioria entre os Acionistas; II. aprovar o plano de negócios para a 
Companhia e as sociedades direta ou indiretamente por ela investidas, após sua pré-aprovação pela Diretoria (cada um 
definido como “Plano de Negócios”), bem como o organograma interno de cargos e funções da Companhia e de tais 
sociedades; III. aprovar a celebração de contratos que impliquem a transferência, a terceiros, de propriedade intelectual 
detida pela Companhia, assim como a venda, licenciamento ou renúncia de propriedade intelectual detida pela Companhia; 
IV. aprovar a prática dos seguintes atos pela Companhia: venda, cessão, transferência ou alienação de, assim como 
constituição de quaisquer ônus sobre, suas ações e quotas de sociedades direta ou indiretamente investidas da Companhia, 
exceto a emissão e venda de valores mobiliários destinados à comercialização, em cumprimento ao objeto social de tais 
sociedades (principalmente Certificados de Recebíveis do Agronegócio e Certificados de Recebíveis Imobiliários), ou 
opções, bônus de subscrição, compromissos ou direitos (de qualquer tipo) para a aquisição de quaisquer valores mobiliários 
de emissão destas sociedades; V. fazer com que a Companhia adquira (por incorporação, incorporação de ações, 
consolidação, fusão, cisão, aquisição de ações de todos ou substancialmente todos os ativos pertinentes ou de outro modo) 
quaisquer negócios ou qualquer sociedade ou respectiva divisão, total ou parcialmente; VI. aprovar alterações nas políticas 
e práticas contábeis ou tributárias ou nas práticas de escrituração da Companhia, a menos que referidas alterações sejam 
exigidas por lei; VII. fazer com que a Companhia venda, ceda, transfira, empenhe, arrende, constitua ônus sobre (inclusive 
pela concessão de qualquer opção sobre), ou de outro modo, aliene quaisquer ativos da Companhia totalizando valor 
superior a R$100.000,00 (cem mil reais) em uma única operação ou em série de operações correlatas; VIII. aprovar, 
eventuais planos de opção de compra e/ou subscrição de ações da Companhia ou Quotas de sociedades por ela direta ou 
indiretamente investidas, a concessão de quaisquer prêmios ou opções nos termos de qualquer acordo de incentivo por 
ações, opção de compra de ações, participação nos lucros, bônus ou outros acordos de incentivo, exceto em conformidade 
com as convenções coletivas de trabalho; IX. autorizar a tomada ou omissão de qualquer medida que resulte no 
cancelamento, suspensão, limitação ou revogação de eventuais regimes especiais tributários dos quais a Companhia ou 
qualquer sociedade por ela direta ou indiretamente investida seja beneficiária; ou, caso quaisquer de tais regimes especiais 
tributários estejam prestes a expirar, autorizar a tomada de qualquer medida ou a omissão de qualquer medida que resulte 
na não renovação desses regimes dentro da data limite legal, se aplicável; X. autorizar registro de qualquer reserva de 
reavaliação ou aprovar qualquer alteração na contabilidade da Companhia ou de qualquer sociedade por ela direta ou 
indiretamente investida que prejudique o ativo líquido das da Companhia ou de tais sociedades, exceto se referidas 
alterações forem determinadas pelas leis aplicáveis; XI. determinar a alteração do objeto social da Companhia ou de 
qualquer sociedade por ela direta ou indiretamente investida; XII. assunção, alteração, modificação, refinanciamento ou 
alteração de termos relevantes de qualquer endividamento da Companhia, e/ou de qualquer sociedade direta ou 
indiretamente por ela investida, envolvendo valores iguais ou superiores a R$100.000,00 (cem mil reais), de forma individual 
ou acumulada e, ainda, aprovar toda e qualquer garantia a ser prestada pela Companhia para assegurar qualquer obrigação 
de terceiro ou aprovar a concessão de empréstimo pela Companhia; XIII. determinar a dissolução ou liquidação da 
Companhia ou de qualquer sociedade por ela direta ou indiretamente investida; e XIV. aumentos de capital e emissão de 
novas ações, ressalvada a hipótese do parágrafo único deste Artigo 8º, abaixo. Parágrafo único.  Além do disposto nos 
incisos do Artigo 8° acima, será de competência da Assembleia Geral e sua aprovação exigirá os votos afirmativos de 
Acionistas titulares de ao menos 80% (oitenta por cento) do capital social votante da Companhia, a inclusão ou exclusão de 
Acionistas, ressalvadas aquelas ocorridas no contexto das regras de transferência de ações de que trata o capítulo VI 
abaixo e do exercício de planos ou incentivos de opções de compra de ações já aprovados previamente pela Assembleia 
Geral. Capítulo V - Administração: Seção I - Disposições Gerais: Artigo 9º. A administração da Companhia competirá, 
na forma da lei e deste Estatuto Social, a uma Diretoria. Seção II - Diretoria: Artigo 10. A Diretoria será composta por no 
mínimo 1 (um) e no máximo 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e os demais sem designação específica, 
com prazo de gestão de 3 (três) anos, permitida a reeleição por iguais períodos sucessivos. Artigo 11. Os membros da 
Diretoria serão eleitos pelos Acionistas, podendo ou não ter designações específicas. Artigo 12. Os Acionistas terão a 
prerrogativa de substituir os Diretores, a qualquer tempo, mesmo antes do término do prazo do mandato. Artigo 13. No caso 
de vacância do cargo de qualquer um dos membros da Diretoria o(s) membro(s) remanescente(s) da Diretoria notificará(ão) 
os Acionistas para que estes convoquem, no prazo de 30 (trinta) dias contados da vacância, assembleia geral de Acionistas 
para a eleição de membro substituto, que deverá completar o mandato de seu antecessor. Parágrafo único.  Os Diretores 
permanecerão no efetivo exercício de seus cargos até a investidura de seus sucessores. Artigo 14. A remuneração dos 
Diretores será fixada pelos Acionistas que os eleger. Artigo 15. Compete à Diretoria exercer as funções a ela atribuídas 
pelos Acionistas e por este Estatuto Social. Artigo 16. A Companhia será representada, ativa e passivamente, perante 
terceiros, sempre pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por 2 (dois) Diretores em conjunto, ou por 2 (dois) 
procuradores em conjunto, devidamente nomeado por 2 (dois) Diretores ou pelo Diretor Presidente, isoladamente.  
Os instrumentos de procuração “ad judicia”, além de poderem ser outorgados na forma anterior, também poderão ser 
assinados por um membro da Diretoria em conjunto com um procurador com poderes específicos para tanto.  
Parágrafo único.  Todas as procurações deverão especificar todos os poderes outorgados e, exceto as procurações  
“ad judicia”, deverão ter duração de até 1 (um) ano. Artigo 17. Quaisquer atos praticados pelos Diretores ou por 
procuradores da Companhia em nome desta e que sejam estranhos ao objeto social são expressamente proibidos e nulos 
de pleno direito. Artigo 18. Dos trabalhos e deliberações da Diretoria, se tomados em reunião, será lavrada, no Livro de 
Registro de Atas de Reuniões de Diretoria, ata, na forma de sumário, assinada pelos Diretores presentes à reunião. 
Capítulo VI - Transferência de Ações: Artigo 19. O Acionista que desejar alienar suas Ações, independentemente da 
classe das Ações ofertadas, ou seus sucessores ou cessionários autorizados (“Acionista Ofertante”), não poderá, 
individualmente ou em conjunto, alienar ou de qualquer outra forma transferir, direta ou indiretamente, a terceiros (“Potencial 
Comprador”) suas Ações (“Ações Ofertadas”), no todo ou em parte, sem ofertá-las primeiro aos demais Acionistas 
(“Acionistas Ofertados”), que terão o direito de preferência para adquiri-las, de modo proporcional à sua participação no 
capital social da Companhia, excluídas as Ações do Acionista Ofertante, em igualdade de condições com o Potencial 
Comprador, observado o procedimento descrito abaixo. Artigo 20. Caso os Acionistas Ofertados não exerçam seus direitos 
de preferência relativamente à totalidade das Ações Ofertadas, cada um dos Acionistas Ofertados terá o direito de incluir na 
venda ao Potencial Comprador um número de Ações de sua titularidade correspondente à multiplicação: (i) do número total 
de Ações de titularidade do respectivo Acionista Ofertado em questão por (ii) uma fração (a) cujo numerador seja o número 
de Ações ofertadas pelo Acionista Ofertante e (b) cujo denominador seja o número total de Ações de propriedade do 
Acionista Ofertante, nas mesmas condições (incluindo preço, forma de pagamento e garantia de pagamento) oferecidas 
pelo Potencial Comprador ao Acionista Ofertante. Artigo 21. Caso qualquer Acionista Ofertante (ou grupo de Acionistas 
Ofertantes) detentor de mais de 50% das ações representativas do capital social da Companhia receba oferta vinculante de 
potencial comprador para Ações representativas de 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, tal Acionista 
Ofertante (ou grupo de Acionistas Ofertantes) deterá o direito de obrigar os demais Acionistas a vender a totalidade de suas 
Ações ao Potencial Comprador, em conjunto com a totalidade de Ações do Acionista Ofertante, pelo mesmo preço por ação 
e sob os mesmos termos e condições oferecidos pelo Potencial Comprador ao Acionista Ofertante, desde que por valor igual 
ou superior a um preço mínimo a ser estabelecido entre os Acionistas. Capítulo VII - Conselho Fiscal: Artigo 22.  
O Conselho Fiscal poderá ser instalado a pedido de Acionistas representando, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital 
votante e será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros eleitos pela Assembleia-Geral. Artigo 23. 
Ao Conselho Fiscal compete exercer as atribuições previstas no artigo 163 da Lei das Sociedades por Ações.  
Capítulo VIII - Exercício Social, Lucros e Dividendos: Artigo 24. O exercício social tem início em 1° de janeiro e término 
em 31 de dezembro de cada ano, data em que a Diretoria elaborará as demonstrações financeiras previstas em lei.  
Artigo 25. A Diretoria está autorizada a (i) declarar dividendos intermediários à conta dos lucros acumulados ou de reservas 
de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, bem como(ii) determinar o levantamento de balanços mensais, 
trimestrais ou semestrais e declarar dividendos intercalares com base nos lucros neles apurados, observadas as limitações 
legais. Artigo 26. Caberá à Assembleia Geral a aprovação da proposta de política de reinvestimento, constituição de 
reservas e distribuição de dividendos da Companhia ao final de cada exercício social. Capítulo IX - Liquidação: Artigo 27.  
Por ocasião da liquidação da Companhia, o liquidante será indicado pela Assembleia Geral. Capítulo X - Solução de 
Controvérsias: Artigo 28.  Os Acionistas e a Companhia elegem o foro da comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, 
para dirimir quaisquer questões oriundas deste Estatuto Social.
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CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2025.
CNPJ/ME 49.947.676/0001-86 - NIRE 35300528123

1. Data e local: Em 30 de abril de 2025, às 10h00 horas, na sede da CREDITCORP SERVIÇOS 
CORPORATIVOS S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Fidêncio Ramos 100, 14º andar, Vila Olímpia, 04551-010. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Presente a 
totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de 
Presença de Acionistas, ficando dispensada a convocação nos termos do Artigo 124, § 4°, da Lei nº 
6.404, de 15 de setembro de 1976 (“Lei das S.A.”). 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Luiz 
Fernando Castello Branco Gonçalves Junior; e Secretário: Alberto Costa Sousa Camões. 4. ORDEM DO 
DIA: Deliberar sobre as seguintes matérias: (a) Proposta da criação de classe de ações preferenciais, o 
que, se aprovado, implicará na respectiva alteração do parágrafo terceiro do artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia (“Estatuto”) (b) Proposta de aumento do capital social da Companhia no valor de 
R$17.989.104,00 (dezessete milhões, novecentos e oitenta e nove mil, cento e quatro), com a emissão 
de 1.382.804 (um milhão, trezentos e oitenta e dois mil, oitocentos e quatro) novas ações preferenciais 
e nominativas, sem valor nominal, e com a emissão de 330.444 (trezentos e trinta mil, quatrocentos e 
quarenta e quatro) novas ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, e em ambos os casos das 
ações preferenciais e ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 10,50 por ação, desconsideradas as 
frações resultantes, definido de acordo com o disposto no art.170, §1°, 1 e li, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”), 
sendo que a integralização das novas ações ora emitidas será feita mediante a capitalização dos direitos 
creditórios provenientes das Debêntures emitidas pela Companhia e detidas pelos acionistas, o que, se 
aprovado, implicará na respectiva alteração do artigo 5º do Estatuto; e (c) Proposta de consolidação do 
Estatuto, caso as matérias previstas nos itens “a” e “b” acima sejam aprovadas (“Ordem do Dia”). 5. 
DELIBERAÇÕES: Em seguida, os acionistas deliberaram, por unanimidade dos presentes, o seguinte: (a) 
Aprovar a criação da classe de ações preferenciais, que serão inconversíveis em ações ordinárias e não 
terão direito a voto nas Assembleias Gerais, e gozarão benefício de prioridade no reembolso do capital, 
sem prêmio, em caso de liquidação da sociedade sendo que, depois de reembolsadas as ações ordiná-
rias, as ações ordinárias não terão participação no rateio do excesso do patrimônio líquido que se veri-
ficar. Diante da aprovação da criação de ações preferenciais, o parágrafo terceiro do art. 5º do Estatuto 
passará a viger com a seguinte redação: “PARÁGRAFO TERCEIRO DO ARTIGO  5°: As ações preferenciais, 
todas nominativas e sem valor nominal. As ações preferenciais serao inconversíveis em ações ordinárias e 
não terão direito a voto nes Assembleias Gerais, e gozarão benefício de prioridade no reembolso do ca-
pital. sem prêmio, em caso de liquidação da sociedade, sendo que, depois de reembolsadas as ações or-
dinárias, as ações preferenciais n§o ter§o participação no rateio do excesso do patrimônio liquido que se 
verificar.” (b) Aprovar o aumento do capital social da Companhia no montante R$ 17.989.104,00 (de-
zessete milhões, novecentos e oitenta e nove mil, cento e quatro reais), com a emissão de 1.382.804 
{um milhão, trez.entos e oitenta e dois mil, oitocentos e quatro) novas ações preferenciais e nominati-
vas, sem valor nominal, no valor de R$ 14.519.442,00 (quatorze milhões, quinhentos e dezenove mil, 
quatrocentos e quarenta e dois reais) : e com a emissão de 330.444 (trezentos e trinta mil, quatrocentos 
e quarenta e quatro) novas ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal no valor de R$ 
3.469.662,00 (três milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil, seiscentos e sessenta e dois reais), em 
ambos os casos das ações preferenciais e das ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 10,50 por 
ação, desconsideradas as frações resultantes, definido de acordo com o disposto no art. 170, §1°, I e II, 
da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). A integralização das novas ações ora emitidas será feita mediante a capita-
lização dos direitos creditórios provenientes das Debêntures emitidas pela Companhia e detidas pelos 
acionistas (conforme definido abaixo), nos termos do §2º do art. 171 da LSA (“Aumento de Capital”). 
O acionista CREDITORA PARTICIPAÇÕES LTDA., que não detém nenhuma das mencionadas 
Debêntures, neste ato renuncia a seu direito de preferência em relação ao presente Aumento de 
Capital, tanto em relação às ações ordinárias quanto às ações preferenciais. O Acionista STRATUS SCP 
III BRASIL FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA (“Stratus”), titular de 
58,6% (cinquenta e oito, vírgula sessenta por cento) das ações representativas do capital social da 
Companhia antes do presente Aumento de Capital, subscreve integralmente todas as novas ações ordi-
nárias e preferenciais emitidas na presente Assembleia, na forma dos Boletins de Subscrição que perfa-
zem o Anexo I da presente ata, devidamente assinados na data da instalação da Prese·nte Assembleia, 
mediante a capitalização dos direitos creditórios, líquidos e certos, representativos da totalidade das 
debêntures simples, não conversíveis em ações, de espécie quirografária·, em série única’ emitidas pela 
Companhia e aprovadas em assembleia geral extraordinária realizada em 01 de setembro de 2022 
(“Debêntures”) conforme indicado e detalhado nos Boletins de Subscrição constantes no Anexo I da 
presente ata. A soma dos valores capitalizados em ações preferenciais e ordinárias com os direitos cre-
ditórios provenientes das Debêntures acima descritas, conforme os Boletins de Subscrição constantes 
do Anexo I, implica na capitalização da totalidade do saldo dos direitos creditórios das mencionada 
Debêntures, que são desta forma consideradas integralmente pagas, devendo a diretora da Companhia 
tomar as devidas providências societárias e contábeis necessárias para o cancelamento de tais 
Debêntures. Diante da homologação do Aumento de Capital, o capital social da Companhia passa a ser 
de R$29.383.898,59 (vinte e nove mílhões, trezentos e oitenta e três mil, oitocentos e noventa e oito 
reais e cinquenta e nove centavos), totalmente subscrito e integralizado em moeda nacional, dividido 
em 1.382.805 (um milhão, trezentos e oitenta e dois mil, oitocentas e cinco) ações ordinárias, e 
1.382.804 (um milhão, trezentos e oitenta e dois mil, oitocentas e quatro) ações preferenciais, todas 
nominativas e sem valor nominal, de forma que o caput do art. 5º do Estatuto passará a viger com a 
seguinte redação: “ARTIGO 5°. O capital social da Companhia é de R$29.383.898,59 (vinte e nove mi-
lhões, trezentos e oitenta e três mil, oitocentos e noventa e oito reais e cinquenta e nove centavos), total-
mente subscrito e integralizado em moeda nacional, dividido em 1.382.805 (um milhão, trezentos e oi-
tenta e dois mil, oitocentas e cinco) ações ordinárias, e 1.382.804 (um milhão, trezentos e oitenta e dois 
mil, oitocentas e quatro) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.” (c) Em atenção à 
alteração acima, a unanimidade dos acionistas presentes decidiu, por fim, consolidar a redação do 
Estatuto, na forma do Anexo II da presente ata. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado foi 
encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata em forma sumário nos termos do §1°do artigo 
130 LSA, e que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Luiz Fernando 
Castello Branco Gonçalves Jwnio,- Presidente; e Sr. Alberto Costa Sousa Camões -Secretário. Acionistas 
Presentes: STRATUS SCP III BRASIL FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES 
MULTIESTRATÉGIA, representado pela sua gestora SGC Asset Ltda., e CREDITORA PARTICIPAÇÕES 
LTDA., representada por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Junior. São Paulo/SP, 30 de abril de 
2025. Mesa: Luiz Fernando Castello Gonçalves Junior - Presidente; Alberto Costa Sousa Camões - 
Secretário; Acionistas: STRATUS SCP III BRASIL FUNDO DE INVESTIMENTO EM MULTIESTRATÉGIA Por: 
Stratus Gestão de Carteiras Ltda.; Nome: Alberto Costa Sousa Camões - Cargo: Diretor Executivo; Nome: 
Alan Mondini Takahashi - Cargo: Diretor Executivo; CREDITORA PARTICIPAÇÕES LTDA. - Nome: Luiz 
Fernando Castello Branco Gonçalves Junior - Cargo: Administrador. JUCESP: Certifico o registro em 
23.06.2025, sob o nº 231.715/25-0. Aloizio Soares Junior, Secretário Geral.

EMBRAMACO EMPRESA BRASILEIRA 
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO S.A.

CNPJ 56.883.820/0001-23 - JUCESP.NIRE 35.300.550.935
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30/06/2025

Data, Hora e Local: 30/06/2025, às 10h, na sede social, situada na Avenida Conde Guilherme Prates, nº 382, sala 3, Bairro 
Santa Catarina, CEP 13510-204, Santa Gertrudes, SP. Convocação: Sanada a falta de publicação, nos termos do art. 124, § 
4º da Lei nº 6.404/76. Presença/Quorum: Acionistas e Usufrutuária representando a totalidade do Capital Social da Compa-
nhia, conforme assinaturas no Livro de Presença dos Acionistas. Mesa: Maria Esther Paraluppi Rodrigues – Presidente; 
Djalma Aparecido de Lima - Secretário. Ordem do Dia: (a) Aprovação do Instrumento Particular do Protocolo de Cisão 
Parcial Múltipla da Companhia e sua Justifi cação; (b) Ratifi cação da nomeação da Oliveira & Silva Contadores Associados, 
para proceder à avaliação da situação líquida das parcelas a serem cindidas; (c) Exame do Laudo de Avaliação dos ativos e 
passivos objeto de cisão; (d) Aprovação da operação de cisão parcial múltipla do patrimônio da Companhia; (e) Nova expres-
são do capital social da Companhia após a cisão; (f) Aprovação da nova redação do artigo 5º do Estatuto Social; (g) Ratifi ca-
ção de todos os demais artigos do Estatuto Social; e (h) Outros assuntos de interesse social. Deliberações:  Colocadas as 
matérias em exame, discussão e posterior votação, foram expressa e unanimemente aprovadas, sem restrições ou ressalvas, 
nos seguintes termos:  (a) O Instrumento Particular de Protocolo de Cisão Parcial Múltipla e sua Justifi cação, que integra a 
presente ata como Anexo I, celebrado em 24/06/2025 (“Protocolo”), entre a Companhia, de um lado, na qualidade de Cindida, 
e de outro lado, (i) Embraholding Administração de Bens Ltda., CNPJ 61.471.734/0001-43, JUCESP.NIRE 35.267.272.960, 
na qualidade de 1ª Incorporadora, (ii) Embraimóveis Administração de Bens Ltda., CNPJ 15.262.591/0001-42, JUCESP.
NIRE 35.226.328.693, na qualidade de 2ª Incorporadora, (iii) Acro Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ 
61.471.677/0001-00, JUCESP.NIRE 35.267.272.927, na qualidade de 3ª Incorporadora e (iv) Tute Mineração Ltda., JU-
CESP.NIRE 35.210.593.244, CNPJ 67.282.525/0001-38, na qualidade de 4ª Incorporadora, em conjunto “Incorporadoras”, 
por meio do qual as referidas partes estabeleceram o regramento para a cisão parcial múltipla da Companhia e versão do 
patrimônio líquido cindido em favor das Incorporadoras. (b) A ratifi cação da contratação da empresa especializada Oliveira 
& Silva Contadores Associados, inscrita no CNPJ.MF. sob número 17.424.229/0001-56, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na R. Hungria, n° 664, Sala 13, Jardim Europa, inscrita no CRC sob número 2SP 030976/O-0, repre-
sentada por Carla Cristina de Oliveira Poletti, brasileira, casada, contadora, residente e domiciliada em São Paulo, SP, na Rua 
Dr. Rafael de Barros, 400 – apto 33 – Bairro Paraíso – CEP: 04003-042, RG 26.113.345-7-SSP-SP, CPF.MF. 173.331.758-98, 
inscrita no CRC/SP sob número 1SP213167/O-1, para proceder à avaliação da situação líquida da Companhia e das respec-
tivas parcelas cindidas vertidas em favor das Incorporadoras, pelo critério contábil, em conformidade com o Protocolo, com 
base no Balanço Patrimonial da CINDIDA levantado em 31/05/2025. (c) Referido Laudo de Avaliação, fi rmado em 26/06/2025 
e baseado no Balanço Patrimonial de 31/05/2025, concluiu, nos termos do art. 226, da Lei 6.404, que as parcelas cindidas do 
passivo e do patrimônio líquido da Companhia a serem vertidas e incorporadas pelas Incorporadoras são, respectivamente, 
de R$ 36.633.986,77 (trinta e seis milhões, seiscentos e trinta e três mil, novecentos e oitenta e seis reais e setenta e sete 
centavos) e R$ 199.719.395,82 (cento e noventa e nove milhões, setecentos e dezenove mil, trezentos e noventa e cinco 
reais e oitenta e dois centavos). (d) A operação de cisão parcial múltipla do patrimônio da Companhia mediante a versão das 
parcelas líquidas cindidas para as Incorporadoras, nos valores de R$ 218.425.882,15 (duzentos e dezoito milhões, quatro-
centos e vinte e cinco mil, oitocentos e oitenta e dois reais e quinze centavos), R$ 7.654.729,14 (sete milhões, seiscentos e 
cinquenta e quatro mil, setecentos e vinte e nove reais e quatorze centavos), R$ 872.294,53 (oitocentos e setenta e dois mil, 
duzentos e noventa e quatro reais e cinquenta e três centavos) e R$ 9.400.476,77 (nove milhões, quatrocentos mil, quatro-
centos e setenta e seis reais e setenta e sete centavos), a serem vertidas à 1ª, à 2ª, à 3ª e à 4ª Incorporadora, respetivamen-
te, se torna, assim, efetiva e defi nitiva, irrevogável e irretratável, continuando a Companhia a existir e operar normalmente, 
sendo sucedida pelas Incorporadoras nos respectivos direitos e obrigações, ativos e passivos, na proporção da parcela do 
patrimônio líquido vertida e absorvida, nos termos do art. 233 da Lei 6.404 de 15/12/76, sendo certo que as eventuais varia-
ções patrimoniais da Companhia, ocorridas entre 31/05/2025 e a presente data, serão absorvidas pelas Incorporadoras, na 
proporção da incorporação de suas respectivas parcelas cindidas, assumindo todas as responsabilidades ativas e passivas 
delas decorrentes. (e) A autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários à implementação e 
formalização da operação de Cisão Parcial Múltipla, fi cando, desde já, investida dos mais amplos e gerais poderes para re-
presentar a Companhia perante autoridades públicas federais, estaduais e/ou municipais, podendo promover junto aos ór-
gãos públicos as competentes alterações que se fi zerem necessárias. (f) A alteração do capital social subscrito e integraliza-
do da Companhia de R$ 798.168.084,00 (setecentos e noventa e oito milhões, cento e sessenta e oito mil e oitenta e quatro 
reais) para R$ 775.817.199,00 (setecentos e setenta e cinco milhões, oitocentos e dezessete mil, cento e noventa e nove 
reais), com a redução no valor indicado no Laudo de Avaliação em decorrência da cisão parcial múltipla efetuada de R$ 
22.350.885,00 (vinte e dois milhões, trezentos e cinquenta mil, oitocentos e oitenta e cinco reais) e o correspondente cance-
lamento proporcional de 22.350.885 (vinte e dois milhões, trezentas e cinquenta mil, oitocentas e oitenta e cinco) ações or-
dinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Em contrapartida ao cancelamento de ações da 
CINDIDA, seus acionistas recebem quotas das Incorporadoras, nas proporções de suas respectivas participações no capi-
tal social da Companhia. Outro tanto, as contas contábeis “Tributos sobre o Lucro – Diferidos”, “Reservas de Lucros” e 
“Ajustes de Avaliação Patrimonial” sofrem uma redução, respectivamente, de R$ 36.633.986,77 (trinta e seis milhões, seis-
centos e trinta e três mil, novecentos e oitenta e seis reais e setenta e sete centavos), R$ 106.255.477,73 (cento e seis mi-
lhões, duzentos e cinquenta e cinco mil, quatrocentos e setenta e sete reais e setenta e três centavos) e R$ 71.113.033,09 
(setenta e um milhões, cento e treze mil e trinta e três reais e nove centavos). (g) A nova redação do artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 775.817.199,00 (setecentos 
e setenta e cinco milhões, oitocentos e dezessete mil, cento e noventa e nove reais), dividido em 775.817.199 (setecentas e 
setenta e cinco milhões, oitocentas e dezessete mil, cento e noventa e nove) ações, todas ordinárias, nominativas, com valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Parágrafo Único – Cada ação ordinária confere, a seu titular, direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral.” (h) A ratifi cação de todos os demais artigos do Estatuto Social, como se a cada um deles 
fosse feita especial e particular menção. Encerramento:  Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como nin-
guém se manifestasse, foram encerrados os trabalhos pelo prazo necessário à lavratura da presente, em Livro próprio, a 
qual reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e pelos presentes assinada. Ata e Publicação:  A presente é 
cópia fi el do original lavrado em livro próprio, autorizada a feitura e publicação da ata na forma de sumário, conforme 
faculta o parágrafo 1º do art. 130 da Lei 6.404. Mesa: Presidente – Maria Esther Paraluppi Rodrigues e Secretário – Djal-
ma Aparecido de Lima. Acionistas/Usufrutuária: Maria Esther Paraluppi Rodrigues, Marcelo Paraluppi Rodrigues e 
Antonio Carlos Rodrigues Filho. Mesa: Maria Esther Paraluppi Rodrigues - Presidente,  Djalma Aparecido de Lima -  
Secretário. JUCESP nº 268.961/25-6 em 06/08/2025.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 78C1-FC48-F3D7-9A49.
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HConveste Participações S.A.
CNPJ/ME 27.522.550/0001-27

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 25 de maio de 2022
1. Data. Hora e Local: 25/05/2022 às 10:30, na sede da HConveste Participações S.A., 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 213, 
conjunto 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, § 4°, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), em razão do comparecimento de acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de 
Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Presidente - Marcos Jorge; 
Secretário - Rubens Oliveira da Costa. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração 
do endereço da sede da Companhia; (ii) ratificação da renúncia dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia aos respectivos cargos; (iii) a extinção do Conselho 
de Administração da Companhia, que passará a ser administrada exclusivamente pela 
Diretoria, com membros eleitos em Assembleia Geral; (iv) a ratificação da renúncia do 
Sr. Vitor Silva Camargo como Diretor da Companhia; (v) a alteração da composição da 
Diretoria da Companhia, bem como do prazo de mandato dos Diretores; (vi) a eleição de 
Marcos Jorge como Diretor Presidente da Companhia e de Rubens Oliveira da Costa 
como Diretor sem Designação Específica da Companhia; (vii) a extinção das classes em 
que estão divididas as ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, representativas do 
capital social da Companhia, com a conversão de todas as ações representativas do capital 
social da Companhia em ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, sem qualquer 
divisão de classe; e (viii) a reformulação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações 
tomadas: Os acionistas aprovaram, por unanimidade e sem restrições: (i) A alteração do 
endereço da sede da Companhia, passando o Artigo 2° do Estatuto Social a vigorar com 
a seguinte nova redação: “Artigo 2° - A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Fídêncio Ramos, nº 195, conjunto 32-parte, Vila Olímpia,  
CEP 04.557-010, podendo, por decisão dos acionistas representando a maioria do capital 
social abrir ou encerrar fílíais ou escritórios em qualquer localidade do território nacional ou 
do exterior.” (ii) A ratificação da renúncia dos Srs. (a) Marcos Jorge, portador RG nº 33.XXX.
XXX-9 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 346.XXX.XXX-21, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo/SP, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração, conforme 
Carta de Renúncia correspondente ao Anexo I à presente ata; (b) Vitor Silva Camargo, 
portador RG nº 46xxxX SPTC/GO, inscrito no CPF/ME sob o nº 012.xxx.xxx-17, ao cargo 
de membro do Conselho de Administração, conforme Termo de Renúncia correspondente 
ao Anexo II à presente ata; c) Victor Kupfer, portador RG nº 12.xxx.xxx-3 SSP/SP, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 180.xxx.xxx-02, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, 
ao cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração, conforme Termo de Renúncia 
correspondente ao Anexo III à presente ata; e (d) Rubens Oliveira da Costa, portador RG nº 
471XXXX SSP/GO, inscrito no CPF/ME sob o nº 012.XXX.XXX-42, residente e domiciliado na 
Cidade de Goiânia/GO, ao cargo de membro do Conselho de Administração, conforme Termo 
de Renúncia correspondente ao Anexo IV à presente ata. (iii) a extinção do Conselho de 
Administração da Companhia, que passará a ser administrada exclusivamente pela Diretoria, 
com membros eleitos em Assembleia Geral. (iv) A ratificação da renúncia do Sr. Vitor Silva 
Camargo, portador RG nº 460XXXX SPTC/GO, inscrito no CPF/ME sob o nº 012.XXX.XXX-
17, ao cargo de Diretor da Companhia, conforme Termo de Renúncia correspondente ao 
Anexo V à presente ata. (v) A alteração da composição da Diretoria da Companhia, que 
passará a ser composta por 01 (um) Diretor Presidente e 01 (um) Diretor sem Designação 
Específica, bem como a alteração do prazo de mandato dos Diretores da Companhia para 
03 (três) anos, contados de sua eleição, devendo os Diretores serem eleitos em Assembleia 
Geral. (vi) A eleição, conforme Termos de Posse lavrados no Livro de Registro de Atas de 
Reunião Diretoria da Companhia, nos termos do Anexo VI à presente ata, do Sr. Marcos 
Jorge, portador RG nº 33.XXX.XXX-9 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 346.XXX.XXX-
21, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, ao cargo de Diretor Presidente da 
Companhia, e do Sr. Rubens Oliveira da Costa, portador RG nº 471XXXX SSP/GO, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 012.XXX.XXX-42, residente e domiciliado na Cidade de Goiânia/GO, 
ao cargo de Diretor sem Designação Específica da Companhia, ambos com mandato de 
03 (três) anos, contados da presente data. (vi.a) Presentes, os Diretores eleitos declaram 
expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei especial ou incursos 
em nenhum dos crimes que os impeçam de exercer a atividade comercial, empresarial 
ou de participar da administração da Companhia, bem como que não estão condenados, 
ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou ainda que não estão condenados, ou sob efeitos de condenação, por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou por crime contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. (vii) a extinção 
das classes “a”, “b” e “c”, em que estão divididas as ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal, representativas do capital social da Companhia, com a conversão de todas as ações 
representativas do capital social da Companhia em ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal, sem qualquer divisão de classe. Dessa forma, é aprovada: (a) a conversão das 
37.546 (trinta e sete mil, quinhentas e quarenta e seis) ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal, de classe “a”, para 37.546 (trinta e sete mil, quinhentas e quarenta e seis) 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal; (b) a conversão das 37.548 (trinta e sete 
mil, quinhentas e quarenta e oito) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, de classe 
“b”, para 37.548 (trinta e sete mil, quinhentas e quarenta e oito) ações ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal; e (c) a conversão das 02 (duas) ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal, de classe “c”, para 02 (duas) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, 
passando o capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em moeda 
corrente nacional e em bens, no valor de R$ 75.096,00 (setenta e cinco mil e noventa e 
seis reais), a ser dividido em 75.096 (setenta e cinco mil e noventa e seis) ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, que garantem aos seus titulares o direito a 01 (um) voto por 
ação nas deliberações das Assembleias Gerais. (viii) A reformulação do Estatuto Social da 
Companhia, que passa a vigorar na forma do Anexo VII à presente ata. 6. Encerramento e 
Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a 
quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, declarou encerrados os trabalhos 
e suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, na forma de 
sumário, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada.  
São Paulo, 25/05/2022. Presidente - Marcos Jorge, Secretário - Rubens Oliveira da Costa. 
Acionistas: RTSC Administração e Participações Ltda. Representada por: Marcos Jorge, 
Rubens Oliveira da Costa. Diretores Eleitos: Marcos Jorge, Rubens Oliveira da Costa. 
JUCESP nº 324.200/22-5 em 24/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
Anexo VII - Estatuto Social: Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Prazo de Duração: 
Artigo 1°. A companhia tem a denominação de “HConveste Participações S.A.” e será 
regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial 
a Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) (a “Companhia”). 
Parágrafo Único: A Companhia e seus acionistas deverão observar o Acordo de Acionistas 
celebrado em 14/07/2017, conforme aditado (“Acordo de Acionistas”), sendo certo que, em 
caso de divergências entre as disposições deste Estatuto Social e as disposições do Acordo 
de Acionistas, prevalecerão as do Acordo de Acionistas. Artigo 2°. A Companhia tem sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 195, conjunto 
32-parte, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, podendo, por decisão dos acionistas representando 
a maioria do capital social, abrir ou encerrar filiais ou escritórios em qualquer localidade do 
território nacional ou do exterior. Artigo 3°. A Companhia tem por objeto a participação em 
outras sociedades, na qualidade de sócia, quotista ou acionista. Artigo 4°.  A Companhia tem 
prazo de duração indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5°. O capital 
social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em bens e em moeda corrente 
nacional, no valor de R$ 75.096,00 (setenta e cinco mil e noventa e seis reais), é dividido  
em 75.096 (setenta e cinco mil e noventa e seis) ações ordinárias, nominativas,  
sem valor nominal. Parágrafo Primeiro: As ações são indivisíveis perante a Companhia.  
Parágrafo Segundo: Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais. Parágrafo Terceiro: Os acionistas somente poderão fazer recair sobre as 
ações de sua titularidade, quaisquer ônus, dívidas, direitos reais ou gravames mediante prévia 
e expressa aprovação de acionistas representando a maioria do capital social. Artigo 6°.  
É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Capítulo IlI - Assembleia 
Geral:  Artigo 7°. As Assembleias Gerais serão realizadas ordinariamente em até 04 (quatro) 
meses após o término do exercício social para: a) aprovar as contas da administração e as 
demonstrações financeiras da Companhia; b) eleger os membros da Diretoria e do Conselho 
Fiscal da Companhia, quando necessário; e c) deliberar sobre a destinação dos resultados 
apurados pela Companhia e a distribuição de dividendos. Artigo 8°. As Assembleias Gerais 
serão realizadas extraordinariamente, sempre que necessário, para discutir as matérias de 
sua competência, conforme este Estatuto Social e a legislação aplicável. Artigo 9º.  Compete 
privativamente à Assembleia Geral, além das demais matérias de sua competência definidas 
em lei e neste Estatuto Social, a aprovação das seguintes matérias, que dependerá de voto 
afirmativo de acionistas representando a maioria do capital social votante da Companhia, 
sendo certo que em deliberações, a questão votada será tida como não aprovada:  
(i) alterações do Estatuto Social da Companhia; (ii) redução de capital; (iii) aumento de capital 
e fixação de preço de emissão de ações da Companhia, emissão de qualquer título ou valor 
mobiliário conversível em ações; (iv) mudança nas características, direitos e privilégios das 
ações; (v) realização, pela Companhia, de permuta ou dação em pagamento mediante 
utilização de ações; (vi) grupamento, conversão, resgate, reembolso, amortização ou 
recompra de ações ou de quaisquer valores mobiliários conversíveis em ações, ou mudanças 
nas condições aplicáveis a resgate, amortização ou recompra de ações ou valores mobiliários 

conversíveis em ações de emissão da Companhia; (vii) dissolução, processo de recuperação 
judicial ou extrajudicial, atos voluntários de reorganização financeira, falência, liquidação ou 
extinção da Companhia, bem como eleição e destituição de liquidantes, julgamento de suas 
contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; (viii) alteração do dividendo 
obrigatório previsto no Estatuto Social, distribuição de dividendos em um valor inferior ao 
dividendo obrigatório previsto no Estatuto Social e alteração das disposições a respeito da 
política de dividendos da Companhia; (ix) eleição e destituição dos membros da administração 
da Companhia; (x) definição da remuneração global anual da administração da Companhia; 
(xi) mudança de tipo societário da Companhia; (xii) aprovação das contas anuais da 
Companhia apresentadas pela Diretoria; (xiii) aprovação da celebração de contratos que 
impliquem a transferência, a terceiros, de propriedade intelectual detida pela Companhia, 
assim como a venda, licenciamento ou renúncia de propriedade intelectual detida pela 
Companhia; (xiv) aquisição pela Companhia (por incorporação, incorporação de ações, 
consolidação, fusão, cisão, aquisição de ações de todos ou substancialmente todos os ativos 
pertinentes ou de outro modo) quaisquer negócios ou qualquer sociedade ou respectiva 
divisão, total ou parcialmente; (xv) venda, cessão, transferência, penhor, arrendamento, 
constituição de ônus sobre (inclusive pela concessão de qualquer opção sobre), ou de outro 
modo, alienação de quaisquer ativos da Companhia, totalizando valor superior a R$500.000,00 
(quinhentos mil reais) em uma única operação ou em série de operações correlatas;  
(xvi) objeto social da Companhia ou de qualquer sociedade por ela direta ou indiretamente 
investida; (xvii) assunção, alteração, modificação, refinanciamento ou alteração de termos 
relevantes de qualquer endividamento da Companhia, e/ou de qualquer sociedade direta ou 
indiretamente por ela investida, envolvendo valores iguais ou superiores a R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais), de forma individual ou acumulada e, ainda, aprovação de toda e 
qualquer garantia a ser prestada pela Companhia para assegurar qualquer obrigação de 
terceiro ou aprovação da concessão de empréstimo pela Companhia; (xviii) dissolução ou 
liquidação da Companhia ou de qualquer sociedade por ela direta ou indiretamente investida; 
(xix) aumento do capital social da Companhia e emissão de novas ações; e (xx) aprovação  
do exercício do direito de voto da Companhia em sociedade direta ou indiretamente  
por ela investida com relação às matérias mencionadas neste Artigo 9°. Artigo 10°.  
As Assembleias·Gerais, caso·presenciais·ou semipresenciais, serão realizadas na sede da 
Companhia ou em qualquer outro local que venha a ser acordado entre os acionistas, 
podendo, alternativamente, serem realizadas de forma digital. Parágrafo Único: Os acionistas 
poderão ser representados por procuradores com poderes específicos, observadas as 
exigências legais para tanto. Artigo 11°. As Assembleias Gerais serão convocadas  
de acordo com as disposições legais aplicáveis e será instalada, em primeira convocação, 
com a presença de acionistas que representem no mínimo a maioria do capital social  
votante da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer número. Parágrafo Único: 
Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a Assembleia 
Geral na qual comparecerem todos os acionistas da Companhia. Artigo 12°. As Assembleias 
Gerais serão presididas por um acionista ou Diretor indicado pelos acionistas representando 
mais da metade do capital social, sendo o secretário escolhido pelo presidente da Assembleia. 
Artigo 13°. As deliberações dos acionistas serão aprovadas por voto afirmativo de acionistas 
representando a maioria do capital social, exceto se quórum maior for exigido por este 
Estatuto Social ou pela legislação em vigor. Capítulo IV - Administração: Artigo 14°.  
A Companhia será administrada pela Diretoria, conforme legislação aplicável e de acordo com 
as disposições deste Estatuto Social. Parágrafo Único: A investidura dos membros da 
Diretoria formalizar-se-á mediante assinatura do termo de posse lavrado no respectivo Livro 
de Registro de Atas de Reunião de Diretoria da Companhia, permanecendo os Diretores em 
seus respectivos cargos até a posse de seus substitutos. Os membros da Diretoria serão 
eleitos e destituídos de seus cargos de acordo com as disposições da legislação aplicável e 
com as normas deste Estatuto Social. Capítulo V - Diretoria: Artigo 15°. A Diretoria da 
Companhia será composta por 02 (dois) membros, residentes no país e com mandato de 03 
(três) anos, permitida a reeleição, sendo 01 (um) Diretor Presidente e 01 (um) Diretor sem 
Designação Específica. Parágrafo Único: No caso de vacância de qualquer cargo de Diretor 
da Companhia, a Assembleia Geral elegerá um substituto, que deverá completar o mandato 
do Diretor substituído, de acordo com o disposto neste Estatuto Social. Artigo 16°. Sujeitos às 
limitações previstas neste Estatuto Social, os Diretores serão responsáveis pela gestão da 
Companhia, devendo realizar todos os atos necessários para conduiir as suas atividades 
regulares. Parágrafo Primeiro: Observadas as matérias que exijam aprovação prévia dos 
acionistas, a Companhia será representada, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente:  
a) pelo Diretor Presidente, isoladamente; b) pelo Diretor sem Designação Específica, em 
conjunto com o Diretor Presidente ou com 1 (um) procurador; c) pelo Diretor sem Designação 
Específica, isoladamente, única e exclusivamente: (i) na tomada de providências ou 
assinatura de documentos que envolvam valores até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); e 
(ii) na tomada de providências e na assinatura de documentos envolvendo a abertura de 
contas bancárias em nome da Companhia; ou d) por 01 (um) procurador isoladamente, de 
acordo com os poderes conferidos na respectiva procuração. Parágrafo Segundo: Os 
instrumentos de mandato somente poderão ser outorgados pelo Diretor Presidente, 
isoladamente, ou em conjunto de 2 (dois) Diretores, e deverão mencionar: a) especificamente 
os poderes conferidos; e b) o respectivo prazo, que não poderá ser superior a 01 (um) ano, 
exceto com relação aos mandatos com poderes ad judicia. Parágrafo Terceiro: os atos 
praticados pelos Diretores ou por procuradores em excesso aos poderes que lhes foram 
conferidos, que envolvam a Companhia em obrigações relativas a negócios estranhos ao seu 
objeto social ou sem observância às disposições do presente Estatuto Social, serão nulos e 
inoperantes perante a Companhia e terceiros, respondendo o praticante pessoalmente. 
Capítulo VI - Conselho Fiscal: Artigo 17°. A Companhia terá um Conselho Fiscal, não 
permanente, a ser instalado mediante solicitação de acionistas, observadas as regras 
previstas neste Estatuto Social e nas demais disposições legais aplicáveis. Parágrafo Único:  
O Conselho Fiscal deverá funcionar até a Assembleia Geral Ordinária subsequente à sua 
instalação. Artigo 18°. O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros efetivos e 
seus respectivos suplentes, todos eleitos em Assembleia Geral, a ser realizada em até 30 
(trinta) dias, contados da data da Assembleia Geral na qual a instalação houver sido requerida. 
Artigo 19°. Os membros do Conselho Fiscal terão as suas remunerações determinadas na 
Assembleia Geral em que forem eleitos. Capítulo VII - Exercício Social, Balanço e 
Dividendos: Artigo 20°. O exercício social tem início no dia 1º de janeiro e se encerra no dia 
31 de dezembro de cada ano. Artigo 21°. Ao final de cada exercício social, serão elaboradas 
as demonstrações financeiras, e do resultado do exercício serão deduzidos, antes de 
qualquer participação, os eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto sobre 
a Renda, observadas as disposições legais vigentes. Artigo 22°. Juntamente com as 
demonstrações financeiras, a Diretoria apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta de 
destinação do lucro líquido, obedecendo a seguinte dedução: (a) 5% (cinco por cento) para a 
Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; (b) as importâncias que, 
legalmente, puderem ser destinadas a Reserva para Contingências, caso seja realizada 
proposta da administração neste sentido, aprovada pelos acionistas; e (c) o valor necessário 
ao pagamento de dividendos que representem, em cada exercício, 25% (vinte e cinco por 
cento), pelo menos, do lucro líquido anual, ajustado na forma prevista pelo artigo 202 da Lei 
das Sociedades por Ações. Artigo 23º. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização 
de reservas de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, 
observada a legislação aplicável. Artigo 24°. Salvo deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, os dividendos serão pagos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da data em que 
forem declarados e, em qualquer caso, dentro do exercício social. Parágrafo Único:  
Os dividendos não recebidos ou não reclamados prescrevem no prazo de 03 (três) anos, 
contados da data em que sejam postos à disposição do acionista, e, nesta hipótese, serão 
revertidos em favor da Companhia. Artigo 25º. A Companhia poderá levantar balanços 
extraordinários, a qualquer tempo, mediante aprovação da Assembleia Geral, a fim de:  
(a) distribuir dividendos em períodos menores, por conta do dividendo anual, desde que o total 
de dividendos pagos em cada período do exercício social não exceda ao montante das 
reservas de capital, (b) declarar dividendos intermediários à conta de Lucros Acumulados ou 
de Reservas de Lucros, ou (c) pagar ou creditar aos seus acionistas juros a título de 
remuneração do capital próprio investido, destes últimos, até o limite estabelecido na 
legislação aplicável, sendo que as eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser 
imputadas ao valor do dividendo mínimo obrigatório previsto em lei e neste Estatuto Social. 
Capítulo Vlll - Liquidação, Dissolução e Extinção: Artigo 26°. A Companhia, nos casos 
previstos em lei, poderá ser dissolvida ou liquidada, sendo seus negócios encerrados. 
Parágrafo Primeiro: No caso de dissolução, a Companhia deverá realizar apenas as atividades 
necessárias para encerrar seus negócios (incluindo a venda de bens da Companhia de 
maneira ordenada). Parágrafo Segundo: A Assembleia Geral determinará a forma de 
liquidação, nomeará o liquidante e instalará o Conselho Fiscal para operar durante o período 
de liquidação, elegendo seus membros e fixando sua remuneração. Capítulo IX - 
Controvérsias e Disposições Gerais: Artigo 27º. As questões não previstas neste Estatuto 
Social deverão ser primeiramente resolvidas em Assembleia Geral, observadas as 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 28°. Todas as questões levantadas ou 
relacionadas a este Estatuto Social, incluindo qualquer questão relacionada à sua existência, 
validade ou rescisão, deverão ser dirimidas pelo Foro da Comarca de São Paulo, Estado de 
São Paulo. Mesa: Presidente - Marcos Jorge, Secretário - Rubens Oliveira da Costa. 
Acionistas: RTSC Administração e Participações Ltda. Representada por: Marcos Jorge, 
Rubens Oliveira da Costa. Diretores Eleitos: Marcos Jorge, Rubens Oliveira da Costa.

1. Realizada aos 13/10/2021, às 15h00min, no Município de São Paulo, Estado de  
São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 213, conjunto nº 41, Vila Olímpia, CEP 04551-010.  
2. Presentes os fundadores e subscritores representando a totalidade do capital inicial da 
Companhia (conforme abaixo definida), conforme Lista de Presença de Acionistas constante 
do Anexo I desta ata, todos considerados fundadores, nos termos do artigo 88 da Lei nº 
6.404, de 15/12/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), a saber (em conjunto, os Acionistas”): 
(a) RTSC Administração E Participações Ltda., sociedade limitada, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 24.327.763/0001-00 e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o 
NIRE 35.229.715.892, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Estados Unidos, nº 
475, Jardim América, CEP 01427-000, representada na forma do seu Contrato Social por seu 
administrador, Sr. Marcos Jorge, portador RG nº 33.XXX.XXX-9 SSP/SP, inscrito no CPF sob 
o nº 346.XXX.XXX-21, com endereço comercial na Cidade de São Paulo/SP; (b) Ubirajara 
Cardoso da Rocha Neto, portador RG nº 32.xxx.xxx-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
309.xxx.xxx-40, com endereço comercial na Cidade de São Paulo/SP; (c) Juliana Mello 
Esteves Pereira portadora RG nº MG13.XX.XX6 SSP/MG, inscrita no CPF sob o nº 089.
XXX.XX-92, com endereço comercial na Cidade de São Paulo/SP; e (d) Rodrigo Luiz 
Camargo Ribeiro, portador RG nº 33.XXX.XXX-1 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 226.
XXX.XXX-29, com endereço comercial na Cidade de São Paulo/SP. 3. Assim reunidos, 
assumiu a presidência da Assembleia o Sr. Ubirajara Cardoso da Rocha Neto, que convidou 
a mim, Sr. Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro, para secretariá-lo. 4. Constituída a mesa e estando 
presentes os Acionistas representando a totalidade dos subscritores, o Sr. Presidente 
declarou instalada a Assembleia e informou que, como já era do conhecimento de todos, a 
Assembleia tinha por finalidade a constituição de uma sociedade por ações, sob a 
denominação de Banni Participações S.A. (“Companhia”), com sede no Município de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 213, conjunto nº 41, Vila Olímpia, 
CEP 04551-010, na forma do projeto de Estatuto Social que se achava sobre a mesa. 
Passou-se, então, à leitura e discussão do projeto de Estatuto Social, o qual, sendo aprovado 
por unanimidade pelos Acionistas fundadores, foi anexado, em sua íntegra, à Ata desta 
Assembleia como seu Anexo II. 5. Informou o Sr. Presidente que sobre a mesa encontrava-se 
igualmente o Boletim de Subscrição do capital social, já assinado pelos senhores Acionistas, 
que subscreveram, no ato, a totalidade do capital da Companhia, no valor de R$10.000,00 
(dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas sem valor 
nominal, emitidas pelo valor R$1,00 (um real) cada uma. Conforme consta do Boletim de 
Subscrição, que passa a fazer parte integrante da presente Ata como seu Anexo IlI, o valor 
total do capital subscrito, no montante de R$10.000,00 (dez mil reais), foi totalmente subscrito 
e integralizado, mediante depósito de moeda corrente do país em conta corrente bancária, 
pelos Acionistas fundadores, da seguinte forma: (a) a Acionista RTSC Administração e 
Participações Ltda. subscreveu e integralizou 7.228 (sete mil, duzentas e vinte e oito) ações 
representativas do capital social, no valor total de R$7.228,00 (sete mil, duzentos e vinte e 
oito reais); e (b) o Acionista Ubirajara Cardoso da Rocha Neto subscreveu e integralizou 
924 (novecentas e vinte e quatro) ações representativas do capital social, no valor total de 
R$924,00 (novecentos e vinte e quatro reais); e (c) a Acionista Juliana Mello Esteves 
Pereira subscreveu e integralizou 924 (novecentas e vinte e quatro) ações representativas 
do capital social, no valor total de R$924,00 (novecentos e vinte e quatro reais); e (d) o 
Acionista Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro subscreveu e integralizou 924 (novecentas e vinte 
e quatro) ações representativas do capital social, no valor total de R$924,00 (novecentos e 
vinte e quatro reais). 6. Atendidos os requisitos preliminares exigidos nos termos do art. 80 da 
Lei das Sociedades por Ações, o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia de pleno 
direito. 7. Passou-se, a seguir, nos termos do Estatuto Social, à eleição dos membros da 
Diretoria da Companhia, tendo sido eleitos pelos Acionistas fundadores, por unanimidade, os 
Srs.: (a) Ubirajara Cardoso da Rocha Neto, para o cargo de Diretor sem designação 
específica; (b) Juliana Mello Esteves Pereira, para o cargo de Diretora sem designação 
específica: e (c) Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro, para o cargo de Diretor sem designação 
específica. 8. Os membros da Diretoria aceitaram o cargo para o qual foram eleitos e 
declararam não estarem impedidos de exercer a administração da Companhia por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos de 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por qualquer 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Os membros da 
Diretoria firmaram os respectivos Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento, os 
quais seguem anexados, em sua íntegra, à Ata desta Assembleia como seu Anexo IV.  
9. Os membros da Diretoria, então eleitos, renunciaram a qualquer tipo de remuneração que 
poderiam fazer jus em razão dos cargos ocupados, não havendo qualquer remuneração 
global da Diretoria. 10. Esclareceu, o Sr. Presidente, que, nos termos do Estatuto Social, o 
mandato dos membros da Diretoria será de 3 (três) anos, expirando, o primeiro mandato, na 
data da Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício social de 2023, que 
deverá ser realizada até 30/04/2024. 11. Os Acionistas subscritores do capital inicial da 
Companhia, por unanimidade, deliberaram pela não instalação do Conselho Fiscal neste 
exercício. Além disso, decidiram que todas as publicações referentes à Companhia serão 
feitas no Jornal O Dia. 12. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente agradeceu a 
presença de todos, oferecendo a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Ante o silêncio dos 
presentes, encerrou os trabalhos suspendendo a sessão pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, a qual, depois de lida e achada conforme, vai assinada por todos. Assinaturas. 
Mesa: Sr. Ubirajara Cardoso da Rocha Neto, presidente; Sr. Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro, 
secretário. Membros da Diretoria eleitos: Ubirajara Cardoso da Rocha Neto; Juliana Mello 
Esteves Pereira; e Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro. Acionistas: RTSC Administração e 
Participações Ltda., representada por Marcos Jorge; Ubirajara Cardoso da Rocha Neto; 
Juliana Mello Esteves Pereira; e Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro. Confere com a original 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 13/10/2021. Mesa: Ubirajara Cardoso da Rocha Neto, 
Presidente; Sr. Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro, Secretário. JUCESP certifico sob  
nº 3530057991-7 em 04/11/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Acionistas 
subscritores: RTSC Administração e Participações Ltda., por Marcos Jorge - Administrador; 
Juliana Mello Esteves Pereira; Ubirajara Cardoso da Rocha Neto; Rodrigo Luiz 
Camargo Ribeiro. Membros da Diretoria eleitos: Ubirajara Cardoso da Rocha Neto; 
Juliana Mello Esteves Pereira; Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro. Visto do Advogado:  
Luis Eduardo Schiavinato Junior - OAB nº 365.934. ANEXO lI - ESTATUTO SOCIAL: 
Banni Participações S.A. Capítulo I – Denominação, Sede e Duração:  Artigo 1°.  
A Banni Participações S.A., sociedade anônima de capital fechado(“Companhia’’), rege-se 
pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das Sociedades por 
Ações”) e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2°. A Companhia tem sede e foro no 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 213, conjunto 41, 
Vila Olímpia, CEP 04551-010. Artigo 3°. Por deliberação da Diretoria, poderão ser criados e 
encerrados escritórios, filiais, sucursais, estabelecimentos ou representações da Companhia 
em qualquer parte do território nacional ou fora dele. Artigo 4°. A Companhia tem prazo de 
duração indeterminado. Capítulo lI - Objeto Social: Artigo 5°. A Companhia tem por objeto 
social a participação em outras sociedades, na qualidade de sócia, quotista ou acionista. 
Capítulo IlI - Capital Social: Artigo 6°. O capital social da Companhia é de R$10.000,00 
(dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. Parágrafo único. Cada ação ordinária confere aos seus titulares direito a um voto 
nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia e direito a participação nos lucros, 
bem como os demais direitos previstos em lei. Capítulo IV - Assembleia Geral: Artigo 7°.  
A Assembleia Geral reger-se-á pelo disposto no Capítulo XI da Lei das Sociedades por 
Ações. Parágrafo 1°. A Assembleia Geral poderá ser convocada por qualquer Diretor ou por 
qualquer Acionista. Observadas as disposições deste Estatuto Social ou da lei, a Assembleia 
Geral será instalada, em primeira convocação, com a presença de Acionistas que 
representem no mínimo a maioria do capital votante da Companhia e, em segunda 
convocação, com qualquer número. É permitida a realização ou participação de Acionistas 
em Assembleias Gerais por meio de conferência telefônica ou videoconferência.  
Parágrafo 2°. As Assembleias Gerais serão presididas por um Acionista escolhido por 
maioria de votos dos presentes. Ao Presidente da Assembleia caberá a escolha do secretário. 
Artigo 8°. Competência Privativa. Compete privativamente à Assembleia Geral, além das 
matérias de sua competência definidas em lei, a aprovação das seguintes matérias, que 
dependerá de voto afirmativo de Acionistas representando a maioria do capital social votante 
da Companhia, sendo certo que em caso de empate nas deliberações, a questão votada será 
tida como não aprovada: I. fixar a remuneração dos membros da Diretoria, observadas as 
práticas de mercado, ficando ressalvado que, em caso de divergência entre os Acionistas a 
respeito do assunto, a questão será submetida a agência de recrutamento definida por 
maioria entre os Acionistas; lI. aprovar o plano de negócios para a Companhia e as 
sociedades direta ou indiretamente por ela investidas, após sua pré-aprovação pela Diretoria 
(cada um definido como “Plano de Negócios”), bem como o organograma interno de cargos 
e funções da Companhia e de tais sociedades; IlI. aprovar a celebração de contratos que 
impliquem a transferência, a terceiros, de propriedade intelectual detida pela Companhia, 

assim como a venda, licenciamento ou renúncia de propriedade intelectual detida pela 
Companhia; IV. aprovar a prática dos seguintes atos pela Companhia: venda, cessão, 
transferência ou alienação de, assim como constituição de quaisquer ônus sobre, suas ações 
e quotas de sociedades direta ou indiretamente investidas da Companhia, exceto a emissão 
e venda de valores mobiliários destinados à comercialização, em cumprimento ao objeto 
social de tais sociedades (principalmente Certificados de Recebíveis do Agronegócio e 
Certificados de Recebíveis Imobiliários), ou opções, bônus de subscrição, compromissos ou 
direitos (de qualquer tipo) para a aquisição de quaisquer valores mobiliários de emissão 
destas sociedades; V. fazer com que a Companhia adquira (por incorporação, incorporação 
de ações, consolidação, fusão, cisão, aquisição de ações de todos ou substancialmente 
todos os ativos pertinentes ou de outro modo) quaisquer negócios ou qualquer sociedade ou 
respectiva divisão, total ou parcialmente; VI. aprovar alterações nas políticas e práticas 
contábeis ou tributárias ou nas práticas de escrituração da Companhia, a menos que 
referidas alterações sejam exigidas por lei; VII. fazer com que a Companhia venda, ceda, 
transfira, empenhe, arrende, constitua ônus sobre (inclusive pela concessão de qualquer 
opção sobre), ou de outro modo, aliene quaisquer ativos da Companhia totalizando valor 
superior a R$100.000,00 (cem mil reais) em uma única operação ou em série de operações 
correlatas; VIII. aprovar, eventuais planos de opção de compra e/ou subscrição de ações da 
Companhia ou Quotas de sociedades por ela direta ou indiretamente investidas, a concessão 
de quaisquer prêmios ou opções nos termos de qualquer acordo de incentivo por ações, 
opção de compra de ações, participação nos lucros, bônus ou outros acordos de incentivo, 
exceto em conformidade com as convenções coletivas de trabalho; IX. autorizar a tomada ou 
omissão de qualquer medida que resulte no cancelamento, suspensão, limitação ou 
revogação de eventuais regimes especiais tributários dos quais a Companhia ou qualquer 
sociedade por ela direta ou indiretamente investida seja beneficiária; ou, caso quaisquer de 
tais regimes especiais tributários estejam prestes a expirar, autorizar a tomada de qualquer 
medida ou a omissão de qualquer medida que resulte na não renovação desses regimes 
dentro da data limite legal, se aplicável; X. autorizar registro de qualquer reserva de 
reavaliação ou aprovar qualquer alteração na contabilidade da Companhia ou de qualquer 
sociedade por ela direta ou indiretamente investida que prejudique o ativo líquido das da 
Companhia ou de tais sociedades, exceto se referidas alterações forem determinadas pelas 
leis aplicáveis; XI. determinar a alteração do objeto social da Companhia ou de qualquer 
sociedade por ela direta ou indiretamente investida; XII. assunção, alteração, modificação, 
refinanciamento ou alteração de termos relevantes de qualquer endividamento da 
Companhia, e/ou de qualquer sociedade direta ou indiretamente por ela investida, 
envolvendo valores iguais ou superiores a R$100.000,00 (cem mil reais), de forma individual 
ou acumulada e, ainda, aprovar toda e qualquer garantia a ser prestada pela Companhia para 
assegurar qualquer obrigação de terceiro ou aprovar a concessão de empréstimo pela 
Companhia; XIII. determinar a dissolução ou liquidação da Companhia ou de qualquer 
sociedade por ela direta ou indiretamente investida; e XIV. aumentos de capital e emissão de 
novas ações, ressalvada a hipótese do parágrafo único deste Artigo 8°, abaixo.  
Parágrafo único. Além do disposto nos incisos do Artigo 8° acima, será de competência da 
Assembleia Geral e sua aprovação exigirá os votos afirmativos de Acionistas titulares de ao 
menos 80% (oitenta por cento) do capital social votante da Companhia, a inclusão ou 
exclusão de Acionistas, ressalvadas aquelas ocorridas no contexto das regras de 
transferência de ações de que trata o capítulo VI abaixo e do exercício de planos ou 
incentivos de opções de compra de ações já aprovados previamente pela Assembleia Geral.
Capítulo V - Administração: Seção I - Disposições Gerais: Artigo 9°. A administração  
da Companhia competirá, na forma da lei e deste Estatuto Social, a uma Diretoria.  
Seção lI - Diretoria: Artigo 10. A Diretoria será composta por no mínimo 2 (dois) e no 
máximo 5 (cinco) membros, com prazo de gestão de 3 (três) anos, permitida a reeleição por 
iguais períodos sucessivos. Artigo 11. Os membros da Diretoria serão eleitos pelos 
Acionistas, podendo ou não ter designações específicas. Artigo 12. Os Acionistas terão a 
prerrogativa de substituir os Diretores, a qualquer tempo, mesmo antes do término do prazo 
do mandato. Artigo 13. No caso de vacância do cargo de qualquer um dos membros da 
Diretoria, o(s) membro(s) remanescente(s) da Diretoria notificará(ão) os Acionistas para que 
estes convoquem, no prazo de 30 (trinta) dias contados da vacância, assembleia geral de 
Acionistas para a eleição de membro substituto, que deverá completar o mandato de seu 
antecessor. Parágrafo único. Os Diretores permanecerão no efetivo exercício de seus 
cargos até a investidura de seus sucessores. Artigo 14. A remuneração dos Diretores será 
fixada pelos Acionistas que os eleger. Artigo 15. Compete à Diretoria exercer as funções a 
ela atribuídas pelos Acionistas e por este Estatuto Social. Artigo 16. A Companhia será 
representada, ativa e passivamente, perante terceiros, sempre por 2 (dois) Diretores em 
conjunto ou por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador, devidamente nomeado 
por 2 (dois) Diretores. Os instrumentos de procuração “ad judicia’, além de poderem ser 
outorgados na forma anterior, também poderão ser assinados por um membro da Diretoria 
em conjunto com um procurador com poderes específicos para tanto. Parágrafo único. 
Todas as procurações deverão especificar todos os poderes outorgados e, exceto as 
procurações “ad judicia’, deverão ter duração de até 1 (um) ano. Artigo 17. Quaisquer atos 
praticados pelos Diretores ou por procuradores da Companhia em nome desta e que sejam 
estranhos ao objeto social são expressamente proibidos e nulos de pleno direito. Artigo 18. 
Dos trabalhos e deliberações da Diretoria, se tomados em reunião, será lavrada, no Livro de 
Registro de Atas de Reuniões de Diretoria, ata, na forma de sumário, assinada pelos 
Diretores presentes à reunião. Capítulo VI - Transferência de Ações: Artigo 19. O Acionista 
que desejar alienar suas Ações, independentemente da classe das Ações ofertadas, ou seus 
sucessores ou cessionários autorizados (“Acionista Ofertante”), não poderá, individualmente 
ou em conjunto, alienar ou de qualquer outra forma transferir, direta ou indiretamente, a 
terceiros (“Potencial Comprador”) suas Ações (“Ações Ofertadas”), no todo ou em parte, sem 
ofertá-las primeiro aos demais Acionistas (“Acionistas Ofertados”), que terão o direito de 
preferência para adquiri-las, de modo proporcional à sua participação no capital social da 
Companhia, excluídas as Ações do Acionista Ofertante, em igualdade de condições com o 
Potencial Comprador, observado o procedimento descrito abaixo. Artigo 20. Caso os 
Acionistas Ofertados não exerçam seus direitos de preferência relativamente à totalidade das 
Ações Ofertadas, cada um dos Acionistas Ofertados terá o direito de incluir na venda ao 
Potencial Comprador um número de Ações de sua titularidade correspondente à 
multiplicação: (i) do número total de Ações de titularidade do respectivo Acionista Ofertado 
em questão por (ii) uma fração (a) cujo numerador seja o número de Ações ofertadas pelo 
Acionista Ofertante e (b) cujo denominador seja o número total de Ações de propriedade do 
Acionista Ofertante, nas mesmas condições (incluindo preço, forma de pagamento e garantia 
de pagamento) oferecidas pelo Potencial Comprador ao Acionista Ofertante. Artigo 21. Caso 
qualquer Acionista Ofertante (ou grupo de Acionistas Ofertantes) detentor de mais de 50% 
das ações representativas do capital social da Companhia receba oferta vinculante de 
potencial comprador para Ações representativas de 100% (cem por cento) do capital social 
da Companhia, tal Acionista Ofertante (ou grupo de Acionistas Ofertantes) deterá o direito de 
obrigar os demais Acionistas a vender a totalidade de suas Ações ao Potencial Comprador, 
em conjunto com a totalidade de Ações do Acionista Ofertante, pelo mesmo preço por ação 
e sob os mesmos termos e condições oferecidos pelo Potencial Comprador ao Acionista 
Ofertante, desde que por valor igual ou superior a um preço mínimo a ser estabelecido entre 
os Acionistas. Capítulo VII - Conselho Fiscal: Artigo 22. O Conselho Fiscal poderá ser 
instalado a pedido de Acionistas representando, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital 
votante e será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros eleitos 
pela Assembleia-Geral. Artigo 23. Ao Conselho Fiscal compete exercer as atribuições 
previstas no artigo 163 da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo VIII - Exercício Social, 
Lucros e Dividendos:  Artigo 24. O exercício social tem início em 1º de janeiro e término em 
31 de dezembro de cada ano, data em que a Diretoria elaborará as demonstrações 
financeiras previstas em lei. Artigo 25. A Diretoria está autorizada a (i) declarar dividendos 
intermediários à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral, bem como (ii) determinar o levantamento de balanços mensais, 
trimestrais ou semestrais e declarar dividendos intercalares com base nos lucros neles 
apurados, observadas as limitações legais. Artigo 26. Caberá à Assembleia Geral a 
aprovação da proposta de política de reinvestimento, constituição de reservas e distribuição 
de dividendos da Companhia ao final de cada exercício social. Capítulo IX - Liquidação: 
Artigo 27. Por ocasião da liquidação da Companhia, o liquidante será indicado pela 
Assembleia Geral. Capítulo X - Solução de Controvérsias: Artigo 28. Os Acionistas e a 
Companhia elegem o foro da comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir 
quaisquer questões oriundas deste Estatuto Social. São Paulo, 13/10/2021. Mesa: Ubirajara 
Cardoso da Rocha Neto - Presidente; Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro - Secretário.  
Acionistas fundadores: RTSC Administração e Participações Ltda., por Marcos Jorge - 
Administrador; Juliana Mello Esteves Pereira; Ubirajara Cardoso da Rocha Neto; 
Rodrigo Luiz Camargo Ribeiro. Visto do Advogado: Luis Eduardo Schiavinato Junior - 
OAB/SP nº 365.934.

Banni Participações S.A.
(em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição da Sociedade por Ações Realizada em 13 de outubro de 2021

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 78C1-FC48-F3D7-9A49.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 7

8C
1-

FC
48

-F
3D

7-
9A

49
.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento ac ima fo i  proposto para assinatura d ig i ta l  na p lataforma Cert is ign Assinaturas.  Para ver i f icar  as assinaturas c l ique no l ink:  

https://assinaturas.certisign.com.br/Verificar/78C1-FC48-F3D7-9A49 ou vá até o site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: 78C1-FC48-F3D7-9A49

Hash do Documento 

2AA1F1AF1660D302BF2C2BC6329524615D3CD9C7981DAB6759207C4F8006BE65

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 22/08/2025 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Signatário - ODIASP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA) - 

39.732.792/0001-24  em 22/08/2025 00:03 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24


